
ANO XII - NÚMERO 60 - BIMESTRAL - 2016
www.ibefrio.org.br

INSTITUTO BRASILEIRO DE EXECUTIVOS DE FINANÇAS

Octávio de Barros, diretor de Estudos Econômicos do Bradesco

Ian Herbisan, CEO da Speyside Corporation Relations

Luis Affonso Romano, presidente da ABCO

Estante: Pense como os novos bilionários

Marco Capute,
secretário de 
Desenvolvimento 
Econômico do Estado 
do Rio de Janeiro





Revista  IBEF 1

Editorial.........................................................1
Marcos Varejão

OPINIÃO..............................................................2
Octavio Osorio: digitalizando a herança cultural 
da América Latina. 

CAPA......................................................................3
Marco Capute: PPP: empreendedorismo no 
Estado do Rio.

OPINIÃO...............................................................4
Octavio de Barros: saldo da balança comercial 
encerrou 2015 com superávit de US$ 19,7 bilhões.
  
INTERNACIONAL.............................................6
Nissan vai produzir novo crossover baseado 
no Kicks Concept.

Opinião...............................................................8
Cynthia Catllet e Christopher DeSá: 
Brasil: um país com ambiente de alto risco.
 
NACIONAL........................................................12
Febraban dá dicas de segurança eletrônica.
Saiba como se proteger dos golpes mais comuns.
 
Tecnologia e saúde................................14
Luis Antonio Namura Poblacion: 
O cérebro: como usar todo o seu potencial.

opinião.............................................................16
Carlos Eduardo Costa: a educação financeira 
pelo mundo.

internacional...........................................17
TAM Linhas Aéreas revela seu primeiro A350 XWB.

finanças.........................................................18
Gustavo Vilela de Souza Lima: mercado brasileiro 
de M&A está começando a mostrar sinais 
de recuperação.
 
opinião.............................................................20
Marici Ferreira: consumo responsável e a formação 
de nossas crianças.

opinião.............................................................21
Sergio Baiges: a sua casa ainda será seu escritório.

opinião.............................................................22
Ronaldo Mazará Jr - O que falta para a produção de 
carros elétricos no Brasil?  
 
opinião.............................................................23
Rubens Passos: imoralidade e anacronismo implodem 
o Castelo Brasil.

OPINIÃO.............................................................24
Ilan Goldfajn: O que esperar de 2016?

INTERNACIONAL...........................................26
Kärcher é fornecedora oficial dos Jogos Olímpicos 
Rio 2016.

opinião.............................................................28
Ian Herbisan: Como a Parceria Transpacífico - TPP 
mudará a América Latina.

Editorial

2016, Ano de entendimento global

Três importantes organizações científicas ligadas à UNESCO anunciaram que 2016 é o Ano 
Internacional do Entendimento Global. A ideia, no fundo, é estimular cada pessoa a refletir sobre 
o que faz e como poderia contribuir para um mundo melhor se introduzisse algumas mudanças em 

sua maneira de agir. O primeiro obstáculo a vencer é a convicção, bastante generalizada, de que os problemas ambientais 
são complexos demais e devem ser resolvidos pelos governos.

	 A Revista IBEF, levanta um outro tema interessante e que requer um pensamento à nível de futuro do Brasil: 
Educação financeira. Em ano de crise, publicamos nessa edição, artigo de Carlos Eduardo Costa, que cita pesquisa da S&P 
Global Financial Literacy Survey com 150 mil adultos de diversos países e onde o Brasil infelizmente ocupa, o incrível 
lugar de número 66, entre 148 países.
	 Parabenizamos as empresas LOJAS AMERICANAS e B2W DIGITAL que abrigam os executivos Murilo Correia 
e Fabio Abrap, CFOs escolhidos como Equilibristas de 2015, assim como os agraciados que acabaram de receber nossa 
homenagem, numa bonita festa no Hotel Windsor Atlântica.
							       Boa leitura!
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NacionalOpinião

	 Viver em um mundo digital significa que há mais 
informações disponíveis para as pessoas comuns do 
que imaginávamos uma década atrás. No entanto, 
todos compartilhamos da profunda herança cultural 
de nossos países, grande parte que teve origem muito 
antes da existência do conceito de um mundo digital.
Na verdade, desde os primórdios da humanidade, 
usamos as tecnologias mais recentes para registrar a 
história cultural. Ela foi registrada em obras de arte, 
livros, gravações de áudio e vídeo, e armazenada em 
museus e bibliotecas ao redor do mundo. Infeliz-
mente, muitos desses tesouros estão em locais onde 
correm risco de decomposição ou destruição.
	 Neste momento de avanço eletrônico, existe a opor-
tunidade de digitalizar conteúdos e preservar aspectos 
de nossa história que poderiam se perder. Essa é a 
base do programa EMC Heritage Trust, que financia 
projetos culturais de alta prioridade.
	 O ganhador do grande prêmio de 2015 foi a Uni-
versidad Del Rosario em Bogotá, Colômbia. 
	 O arquivo histórico da universidade preserva e 
protege 950 volumes de manuscritos e documentos 
impressos dos séculos XVII a XIX, inclusive os de-
cretos reais em que Felipe IV da Espanha criou a in-
stituição em 1651. 
	 Apesar de sua grande importância histórica, al-
guns desses manuscritos originais nunca estiveram 
disponíveis para estudos devido a sua deterioração. 
Com a digitalização desses documentos, eles serão 
disponibilizados para o estudo da história da América 

Latina, de instituições coloniais e da formação de insti-
tuições educacionais, entre muitos outros assuntos. 
	 Essa ação cria a oportunidade de iniciar projetos 
com outras universidades e centros acadêmicos do 
mundo todo, pois o material estará disponível para 
qualquer pessoa com acesso à internet. Os latino-
americanos são conhecidos por ter orgulho de sua 
cultura. Podemos ter discussões sem fim sobre quem 
tem o melhor vinho, a melhor comida e o melhor time 
de futebol!
	 Não é de surpreender que essa parte do mundo tam-
bém esteja participando ativamente do programa Heri-
tage Trust da EMC. Algumas instituições da região 
que já receberam apoio para preservar seus bens e 
disponibilizá-los no mundo todo foram: Museo de la 
Memoria y los Derechos Humanos no Chile, Teatro 
Municipal do Chile, e Fundação Chiquinha Gonzaga, 
no Brasil. Seja para nos ajudar a recordar atroci-
dades do passado para que nunca se repitam ou para 
preservar coleções musicais, a EMC participou de 
todos esses projetos.
	 Adoraria ver mais instituições do mundo todo par-
ticipando do programa Heritage Trust, especialmente 
na América Latina! A humanidade só será verdadei-
ramente global quando aprendermos a valorizar e 
proteger o que torna cada cultura única.

Digitalizando a herança cultural da 
América Latina 

Octavio Osorio*

*  Vice presidente, Latin America da EMC Corporation.
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Capa

  É preciso buscar soluções 
criativas que entreguem 
serviços essenciais à popu-
lação. Por isso, o governo do 
Estado está desenvolvendo 
um programa de Parcerias 
Público-Privadas (PPPs) 
que permita manter o ritmo 
de investimentos em in-
fraestrutura urbana que vem 
sendo realizado desde 2007 
no Rio. 

	 Inspirado nas cerca de 80 PPPs já realizadas no Brasil, 
o Estado do Rio vai transformar a crise em oportunidade. 
A queda do valor do petróleo no mercado internacional e 
seu consequente impacto sobre a nossa principal atividade 
industrial estimularam o Estado a buscar alternativas para a 
continuidade dos investimentos e melhoria da qualidade de 
vida da população. Mas, em vez de nos lamentarmos pela 
crise, nós a usaremos para encontrar formas de sairmos dela 
mais bem equipados.
	 As PPPs surgem como a alternativa moderna e segura para 
superar os desafios atuais. Por meio delas, o governo convi-
dará a iniciativa privada a partilhar a responsabilidade pelo 
provimento da infraestrutura necessária ao atendimento das 
demandas da população, assegurando ao empreendedor o 
retorno justo pelo investimento realizado.
	 O programa estadual de PPPs, lançado em maio de 
2015 pelo governador Luiz Fernando Pezão, prevê, priori-
tariamente, oito projetos de parcerias público-privadas, 
além de três projetos estruturantes que, nos próximos me-
ses, serão colocados no mercado para concurso dos interes-
sados. Serão essas parcerias entre  Estado e empresários que 
tornarão possível continuarmos a crescer e a realizar obras 
inadiáveis.
	 O primeiro dos projetos, de saneamento da Baixada Flu-
minense e do Leste do Estado (municípios de Itaboraí e São 
Gonçalo), está na fase de estudos técnicos com previsão 
de conclusão no primeiro semestre deste ano. O Estado do 
Rio de Janeiro acabou de autorizar a EBP – Estruturadora 
Brasileira de Projetos – para fazer os estudos técnicos e 
modelagem da PPP. Depois de concluído o estudo, teremos 

toda a estrutura dos investimentos necessários e a divisão 
final de lotes. Nesse momento será feita uma consulta públi-
ca, seguida de audiência pública para as contribuições da 
sociedade e de investidores. Após essa fase, com o formato 
final, o projeto será levado para aprovação da ALERJ para 
ser submetido à licitação, que deverá ocorrer no segundo 
semestre de 2016.
	 A implantação de um sistema eficaz de esgotamento sani-
tário nessas duas regiões beneficiará cerca de cinco milhões 
de pessoas, ou um quarto da população fluminense, con-
tribuindo para melhorias na saúde e bem estar da população, 
além de minimizar o despejo irregular de resíduos na Baia 
de Guanabara.  A iniciativa sintetiza o esforço de maior en-
vergadura em área contínua já pensada no País e beneficiará 
moradores das regiões que ainda não dispõem do serviço.
	 Outro projeto vital, na área de mobilidade urbana, será a 
implementação da linha 3 do metrô, interligando os municí-
pios de Niterói e São Gonçalo. A linha beneficiará mais de 
1,7 milhão de habitantes, com capacidade para transportar 
550 mil. A continuidade da expansão do metrô na capital e na 
Região Metropolitana também será contemplada. Já foi ini-
ciado o estudo para implantação do trecho Estácio-Praça XV 
da Linha 2, uma obra que chegou a avançar na década de 80, 
mas foi interrompida menos de uma década depois. O trecho 
dinamizará a utilização das Linhas 1 e 2, simultaneamente, 
reduzindo os intervalos entre as composições e aumentando a 
capacidade de transporte, beneficiando cerca de 400 mil pas-
sageiros por dia. 
	 Educação, saúde e segurança também são prioridades do 
Governo para o desenvolvimento de parcerias. Com a 
modernização das instalações e equipamentos, o trabalho 
será otimizado garantindo serviços básicos de qualidade para 
toda a população. 
	 E que fique claro que a PPP não é apenas alternativa para 
momentos de crise. Elas chegam para ficar, abrindo um novo 
nicho para os investimentos privados, ao mesmo tempo em 
que liberam recursos estaduais para outras aplicações fun-
damentais, como assegurar um padrão salarial compatível 
para o funcionalismo público ou subsidiar os transportes 
coletivos, aliviando a pressão sobre o bolso da população. 
Esta mentalidade, ao mesmo tempo positiva, participativa e 
inclusiva, é a tônica do governo.

PPP: empreendedorismo no Estado do Rio
Marco Capute*

* Secretário de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indústria e Serviços, do Estado do Rio de Janeiro.
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Opinião

	 Refletindo a forte retração da economia, a queda dos 
preços internacionais das commodities e a depreciação 
da moeda brasileira, o saldo da balança comercial encer-
rou o ano passado com um superávit de US$ 19,681 
bilhões, após déficit de US$ 4,054 bilhões registrado em 
2014, segundo divulgado ontem pelo ontem pelo Minis-
tério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior (MDIC). A corrente de comércio, com isso, somou 
US$ 362,5 bilhões, recuando 19,2% na comparação com 
o observado no ano anterior. Para tanto, as importações 
e exportações somaram US$ 171,4 bilhões e US$ 191,1 
bilhões, respectivamente, o que representam quedas de 
24,3% e 14,1%, nessa mesma ordem. Entre os destaques 
do lado das compras brasileiras realizadas no ano pas-
sado, temos a queda com maior força de combustíveis 
e lubrificantes (-44,3%), bens de capital (-20,2%), ma-
térias-primas e intermediários (-20,2%) e bens de con-
sumo (-19,6%). Do lado das vendas, por sua vez, o recuo 
foi mais forte na cadeia de produtos básicos (-19,5%), 
seguido por manufaturados e semimanufaturados, com 
reduções respectivas de 8,2% e 7,9%. Especificamente 
em dezembro, as exportações alcançaram US$ 16,783 
bilhões, valor 4% menor do que o verificado no mes-
mo período do ano passado e as importações chegaram 
a US$ 10,543 bilhões, registrando queda de 38,7% em 
relação a dezembro de 2014. Para este ano, entendemos 
que a economia brasileira ainda fraca continuará exer-
cendo pressão sobre as nossas compras (também influ-
enciadas pela perda de valor do Real), mas esperamos 
certa estabilidade para os preços das matérias primas 
com alguma retomada dos mercados externos. Com 
isso, projetamos superávit próximo de US$ 45 bilhões 
em 2016, resultante de uma nova queda das importações 
e considerando retomada das exportações.  

 Atividade 
-	EPE: consumo nacional de energia elétrica recuou 

em novembro 
	 O consumo nacional de energia elétrica somou 39.128 
GWh em novembro, o equivalente a uma queda de 1% 

em relação a outubro, de acordo com dados divulgados 
ontem pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) e 
dessazonalizados pelo Depec-Bradesco. O recuo foi 
generalizado, com destaque para o consumo industrial, 
que retraiu 3,5% no período. Já em relação ao mesmo 
período do ano anterior, a queda de 4,4% do total consu-
mido foi influenciada pelas retrações de 8,9% da indús-
tria, 2,2% das residências e 2,6% do comércio, na mesma 
base de comparação. Entendemos que o consumo nacio-
nal de eletricidade deverá continuar enfraquecido nos 
próximos meses, diante da desaceleração da atividade 
doméstica e do aumento dos custos da energia elétrica 
acumulado no ano passado.

	 Anamaco: alta das vendas de materiais de construção 
em dezembro não indica reversão da trajetória de de-
saceleração do setor

	 As vendas de materiais de construção apresentaram 
alta de 1,8% entre novembro e dezembro na série livre 
de influência sazonal, com base nos dados divulgados 
ontem pelo Instituto de Pesquisas da Universidade Ana-
maco, com o apoio da Abrafati, Instituto Crisotila Brasil, 
Anfacer, Afeal e Siamfesp. Contudo, o levantamento, 
que ouviu 530 lojistas, reportou queda de 7,0% no mês 
passado na comparação com mesmo período de 2014, 
encerrando 2015 com retração de 5,8%. Dessa forma, o 
faturamento do setor somou R$ 56,5 bilhões. Para este 
ano, a acomodação do mercado de trabalho, o menor 
ritmo de atividade industrial e o fraco desempenho do 
setor imobiliário devem continuar a limitar o ritmo de 
expansão do setor.

- 	ANP: queda da produção de petróleo em novembro 
foi reflexo da greve de trabalhadores 

	 A produção de petróleo atingiu 2,38 milhões de barris 
por dia (bpd), conforme divulgado ontem pela Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

Saldo da balança comercial encerrou 
2015 com superávit de US$ 19,7 bilhões  

Octavio de Barros*
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* Diretor de Pesquisas e Estudos Econômicos - Bradesco 
Departamento de Pesquisas e Estudos Econômicos.

(ANP). O resultado representa retração de 1,1% na mar-
gem, refletindo a greve de trabalhadores da Petrobras, 
que perdurou por mais de 15 dias. No mesmo sentido, a 
produção de gás natural caiu 3,5% entre outubro e no-
vembro, somando 94,2 milhões de metros cúbicos por 
dia. Já a produção de petróleo e gás natural nos cam-
pos de pré-sal atingiu 1,023 milhão de óleo equivalente 
em novembro, o que representa uma alta de 1,7%. Para 
dezembro, esperamos alta da produção de petróleo e gás 
natural, em razão da normalização das atividades nas 
plataformas.

Internacional 
-	EUA: resultado dos índices PMI e ISM sugere nova 

queda da produção industrial norte-americana em 
dezembro 

	 Os dados referentes à atividade industrial norte-
americana em dezembro apontam para nova queda da 
produção industrial, conforme divulgado ontem. O 
índice PMI Markit da indústria de transformação recuou 
de 52,8 para 51,2 pontos entre novembro e dezembro. 
Embora o indicador esteja acima do nível neutro dos 
50 pontos, atingiu nessa última leitura o menor patamar 
desde outubro de 2012. A queda do índice refletiu, ma-
joritariamente, o menor número de novos negócios. No 
mesmo sentido, o indicador ISM, também referente à in-
dústria de transformação, caiu de 48,6 para 48,2 pontos 
no período. O recuo na margem foi impulsionado pelo 
declínio em novos pedidos, na produção e no nível de 
emprego.

-	Alemanha: taxa de desemprego permaneceu estável 
em dezembro 

	 A taxa de desemprego da Alemanha permaneceu em 
6,3% em dezembro, descontada a sazonalidade, con-
forme divulgado há pouco. O resultado, que veio em 
linha com o esperado pelo mercado, é o menor desde a 
reunificação alemã. A despeito da estabilidade da taxa, 
o número de desempregados no país caiu 14 mil no mês 
passado, em relação a novembro, também excetuados os 
efeitos sazonais, bem abaixo dos 8 mil previstos pelo 
mercado. Acreditamos que a melhora do mercado de 
trabalho alemão seguirá presente neste ano, dado o for-
talecimento da demanda doméstica. 

 
-	Área do Euro: inflação ao consumidor seguiu es-

tável em dezembro 

	 O índice de preços ao consumidor mostrou alta de 
0,2% em dezembro, na comparação interanual, de acor-
do com os dados preliminares divulgados há pouco pelo 
Eurostat. O resultado, que representa estabilidade em 
relação ao mês anterior, ficou ligeiramente abaixo da 
elevação de 0,3% projetada pelo mercado. Esse refletiu, 
em grande medida, a nova deflação dos preços de ener-
gia, que recuaram 5,9% ante dezembro de 2014. Assim, 
o núcleo do índice, que exclui os itens de energia, ali-
mentação, álcool e tabaco, registrou elevação interanual 
de 1,2%. Para os próximos meses, acreditamos que o 
comportamento da inflação ao consumidor na região 
seguirá benigno, ainda em virtude das pressões baixistas 
advindas dos preços de commodities no mercado inter-
nacional.

Tendências de mercado 
	 Os mercados asiáticos fecharam o pregão de hoje com 
novas perdas, porém menores que as da véspera, após 
intervenção do governo chinês no sistema financeiro do 
país. Para tanto, o banco central do país fez uma injeção 
de RMB 130 bilhões, através de contratos de recompra 
reversa de curto prazo, na tentativa de manter a liqui-
dez do sistema e conter a depreciação da moeda. Ainda 
refletindo as preocupações com a economia chinesa, a 
maioria das bolsas europeias e os índices futuros norte-
americanos são cotados em baixa, mantendo a tendência 
dos mercados de ontem.
	 O dólar continua fortalecido entre a maioria das moe-
das dos países emergentes e se aprecia ante as divisas 
dos desenvolvidos, com exceção do iene e do dólar 
canadense. Entre as commodities, o preço do petróleo 
registra direções divergentes, com o tipo WTI em alta e 
o Brent em queda, reagindo à preocupação em relação 
à economia chinesa e às tensões entre o Irã e a Arábia 
Saudita, respectivamente. As cotações das principais 
agrícolas recuperam parcialmente as perdas de ontem, 
enquanto as das metálicas industriais aprofundam a 
baixa do dia anterior. No mercado doméstico, a ausência 
de divulgação de indicadores relevantes deve levar os 
principais ativos a acompanharem mais uma vez o mo-
vimento externo. 
	 Conheça o nosso site: www.economiaemdia.com.br 
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Internacional

a Nome oficial será Nissan “Kicks”;

a Modelo vai ser vendido globalmente, começando 
pela América Latina, com estudos em progresso 
para outras regiões;

a Investimento de R$ 750 milhões para fabricação 
do modelo na fábrica de Resende, no Estado do 
Rio de Janeiro;

a Decisão da Nissan foi tomada após sucesso de 
público nos salões de São Paulo 2014 e Buenos 
Aires 2015;

a Com início da produção, fábrica de Resende terá 
segundo turno e serão criados 600 novos em-
pregos.

 
	 Carlos Ghosn, Presidente e CEO da Nissan Motor 
Company, anunciou que a marca irá produzir um novo 
crossover, que será vendido globalmente, começando por 
mercados da América Latina em 2016.
 
	 O novo modelo foi inspirado no Kicks Concept apre-
sentado na edição de 2014 do Salão do Automóvel de 
São Paulo e irá manter o nome “Kicks” para a versão de 
produção. 
 
	 Com investimentos de R$ 750 milhões, o Nissan Kicks 
será produzido no Complexo Industrial de Resende, no es-
tado do Rio de Janeiro. A fábrica foi inaugurada em 2014 e 
atualmente produz os modelos compactos March e Versa. 
Após o início da produção, a Nissan tem como objetivo 
contratar 600 novos funcionários e iniciar um segundo 
turno na unidade de Resende (RJ). 

	 “A Nissan inventou o primeiro crossover em 2003, com 
o lançamento do Murano. Desde então, nós nos estabelece-
mos como líderes globais de crossovers com modelos como 
Juke, Qashqai e X-Trail, que têm tido grande sucesso. O 
Kicks irá levar a expertise única da Nissan em crossovers 
para novos mercados”, disse Carlos Ghosn.
 
	 “Os crossovers compactos são muito atraentes para con-
sumidores da América Latina. Com o Nissan Kicks, nós 
vamos além do óbvio para conquistá-los, com um design 
incisivo e desempenho que nossos clientes anseiam”, afir-
mou José Valls, chairman da Nissan América Latina.
 
	 “Quando nossa equipe da Nissan do Brasil colaborou 
com os colegas no Japão para criar o Kicks Concept, que 
foi inspirado em nosso país e cultura, o resultado foi ex-
traordinário. E, agora, estamos ansiosos com nosso time de 
manufatura da fábrica de Resende, que está se preparando 
para fabricá-lo com a precisão e a alta qualidade japonesa”, 
explicou François Dossa, presidente da Nissan do Brasil. 
 
	 O Nissan Kicks Concept estreou no Salão Internacional 
do Automóvel de São Paulo de 2014 e, em junho de 2015, 
foi mostrado no Salão de Buenos Aires, na Argentina. O 
protótipo do Kicks marcou a evolução do conceito Extrem, 
que havia sido mostrado no evento de São Paulo em 2012. 
Desde então, a Nissan continuou explorando as culturas, 
estilos e cores do Brasil e da América Latina para o pro-
cesso de desenvolvimento e do design do veículo.
 
	 Liderado pelo Centro de Design Global da Nissan, no 
Japão, o Kicks Concept foi concebido com a colabora-
ção entre o Nissan Design America (NDA), estúdio em 
San Diego, Califórnia, e o Nissan Design America - Rio 
(NDA-R), o estúdio-satélite de design da empresa no Bra-
sil. As equipes atualmente trabalham na finalização do de-
sign do modelo de produção.
 
	 Assim como a sua introdução em mercados da América 
Latina, a Nissan continua a estudar o lançamento do Kicks 
em outras regiões, ressaltando o compromisso da marca 
com a liderança global no segmento de crossovers.

Nissan vai produzir novo crossover 
baseado no Kicks Concept
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Opinião

	 Não é segredo que o Brasil vem passando por tempos 
difíceis e que os investidores – com razão – consideram 
o país um ambiente de alto risco. Sabe-se também que 
o Investimento Estrangeiro Direto (IED) tem diminuído 
drasticamente. Por exemplo, de maio a junho deste ano, 
o IED caiu de US$ 6,6 bilhões para, aproximadamente, 
US$ 5,4 bilhões. Em apenas um mês, um decréscimo de 
mais de um bilhão de dólares.
	 As estatísticas sugerem que essa não é uma fase tem-
porária – uma desaceleração cíclica –, que retornará ao 
normal em breve. Existem grandes impedimentos estru-
turais. O atual cenário regulatório do Brasil, por exem-
plo, fez com que o país ficasse menos atraente para o 
investimento estrangeiro. Este é o caso especialmente 
nas indústrias de extração, em específico o enorme e 
problemático segmento de oil & gas, que agora atravessa 
um grande escândalo envolvendo a Petrobras. Somado a 
isso, a atual crise política do país denota que a possibili-
dade de algum grande acordo para resolver os problemas 
fiscais e estruturais do Brasil está fora da pauta. Isso é 
especialmente verdadeiro agora que processos de Im-
peachment foram movidos pela Câmara dos Deputados 
contra a presidente Dilma Rousseff por, supostamente, 
maquiar as contas fiscais. Como consequência disso, a 
sustentabilidade da cultura, tanto governamental como 
empresarial do Brasil, está sendo questionada dentro e 
fora do País. 
	 No entanto, dentro de todo este obscurantismo - e em 
parte devido a isso também - existe luz no final do túnel, 
e não é a luz de um trem descarrilando trazendo outras 
calamidades. 
	 Na verdade, em muitas áreas, tornou-se mais rentável 
e menos dispendioso investir e conduzir negócios no 
Brasil. Em razão da atual turbulência econômica, ativos 
de potencial e alto valor e grandes oportunidades estão 
depreciadas, principalmente, se levarmos em considera-
ção a desvalorização do real em relação ao dólar. Mesmo 
com a indústria de oil & gas em apuros, uma nova legis-
lação foi introduzida alterando as regras de exploração 
do petróleo. Se aprovada, as novas regras tornarão o país 
mais atraente para empresas investirem na exploração 
das bacias marítimas nacionais. Empresas de private 
equity estão reservando capital para aquisições estra-
tégicas em vários setores, como agricultura, educação, 

imobiliário, energia e tecnologia, incluindo a indústria 
de oil & gas.
	 As oportunidades estão aí, e alguns players já estão 
aproveitando essas chances. No entanto, as empresas in-
teressadas em fazer algum movimento devem ser realis-
tas. Precisam se certificar de que não estão comprando 
uma bomba-relógio que explodirá com as denúncias de 
corrupção, reestruturações forçadas e outras formas de 
disputa. Os investidores devem evitar ser sugados para 
dentro do turbilhão de dificuldades econômicas do Brasil 
para que possam, por meio dos desafios de médio prazo, 
emergir com retornos altos em longo prazo. 

Más notícias em diversas frentes

	 Ao longo dos últimos anos, o Brasil foi abalado pela 
instabilidade social e pelos escândalos. As altas taxas de 
juros, em torno de 14,5%, combinadas à contínua queda 
dos preços mundiais do petróleo (em meados de julho 
deste ano, um barril de petróleo estava a US$ 54; no iní-
cio de outubro, caiu para menos de US$ 45), fez com que 
o Brasil experimentasse o que só pode ser denominado, 
generosamente, como crescimento econômico medío-
cre. De acordo com o Banco Mundial, o crescimento da 
porcentagem do Produto Interno Bruto (PIB) caiu da alta 
de 7,6%, em 2010, para zero, em 2014, e agora segue 
em queda livre. O Banco Central do Brasil diz que o 
país está em recessão técnica, com dois trimestres de 
crescimento negativo, e a maioria dos economistas das 
principais instituições financeiras do Brasil espera um 
crescimento de menos de 1% em 2016. Em entrevista, 
Olivier Blanchard, Conselheiro Econômico e Diretor 
do Departamento de Pesquisa do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), previu uma recessão significativa no 
Brasil, devido à “baixa na confiança dos negócios e do 
consumidor”. Em outubro, o FMI revisou sua perspec-
tiva, projetando um encolhimento de 3% na economia 
este ano, e 1% em 2016. 
	 Somando-se os problemas econômicos do País, a in-
flação subiu para 9,56% ao ano em agosto, e o desem-
prego aumentou para quase 7%, um aumento de 2,6% 
entre dezembro de 2014 e junho de 2015. E isso também 
deve aumentar no ano que vem. 
	 E como se estas estatísticas não fossem ruins o sufi-

Brasil: um país com ambiente de alto risco

Cynthia Catllet e Christopher DeSá *
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ciente, em setembro de 2015, a Standard & Poor’s re-
baixou a classificação de crédito do Brasil. Espera-se 
que a Moody’s and Fitch siga o mesmo exemplo, o que 
significa que um número relevante de fundos de pensões 
(que exigem grau de classificação de investimento por 
duas agências) será obrigado a alienar. 
	 Consequentemente, o índice de aprovação da presi-
dente do Brasil, Dilma Rousseff, caiu para 8% no verão 
passado, quando os manifestantes - conscientes dos 
escândalos políticos e das dificuldades econômicas - 
encheram as ruas em todo o país. 
	 No setor de oil & gas nacional (que representa 13% 
do PIB do país), o atual quadro regulatório torna difícil, 
para as empresas estrangeiras de petróleo e gás, o inves-
timento na exploração e extração. A retirada de royalties 
pelo governo, a participação nos lucros e os impostos 
taxados fazem com que os investidores percebam que 
os  riscos superam os benefícios num dos mais promis-
sores países para extração de petróleo e gás. Além disso, 
segundo a legislação brasileira, a companhia petrolífera 
nacional é obrigada a manter uma participação mínima 
de 30% em todos os projetos de exploração do pré-sal. 
Isso criou um gargalo, já que a Petrobras tem graves 
restrições financeiras devido à investigação sobre as 
práticas de seus negócios. Com a empresa incapaz de 
atingir   os requeridos 30%, a exploração acabou sendo 
severamente prejudicada. Dessa maneira, apesar das 
empresas estrangeiras continuarem tentando, elas estão 
cada vez reduzindo mais seus investimentos. 
	 A tudo isso, soma-se o fato de que o Brasil é um dos 
dois únicos países do mundo produtores de petróleo (o 
outro é a Venezuela) que agora está produzindo menos 
do que há 10 anos. 
	 Como consequência, a Petrobras está declarada-
mente colocando ativos avaliados em US$ 14 bilhões 
à venda. Sem dúvida, esses ativos serão vendidos a 
preços de liquidação. 

Onde estão as oportunidades

	 De acordo com a Latin America Private Equity and 
Venture Capital Association, a companhia de inves-
timentos Advent International, com sede em Boston, 
lançou um novo fundo com US$2 bilhões, com foco 
em aquisições e financiamentos de expansão, principal-
mente no Brasil, México e Argentina. 
	 A Advent acredita e procura atingir setores que pro-
metem alto crescimento: serviços financeiros, serviços 
aeroportuários, serviços de business e varejo e de bens 
de consumo. 

	 E estes não são os únicos setores maduros para inves-
timento no Brasil. Oportunidades atrativas residem tam-
bém na agricultura, na educação, no setor imobiliário e 
de energia, apenas para citar alguns.
 

Agricultura 

	 Desde o fim de 2014, o real passou a apresentar queda 
de mais de 40% em relação ao dólar americano. Sendo 
assim, as indústrias de exportação tornaram-se mais atra-
entes, especialmente as que não são de capital intensivo 
ou dependentes de importações. Assim se descreve a agri-
cultura, onde as mercadorias brasileiras têm preços mais 
competitivos nos mercados mundiais. Não por acaso, o 
governo brasileiro dobrou seu compromisso com o setor 
agrícola, em reconhecimento das dificuldades no setor 
de oil & gas e manufatura. Em junho, foi introduzida 
uma legislação a fim de estimular o investimento es-
trangeiro em terras brasileiras. Ao lado disso, o governo 
brasileiro firmou um acordo com o governo dos Estados 
Unidos para exportações de carne. 
	 Após uma reunião em junho entre o presidente Barack 
Obama e a presidente Dilma Rousseff, a Casa Branca 
divulgou detalhes de um acordo para a expansão na “ne-
gociação bilateral de carne”. A negociação fez com que 
o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos al-
terasse uma regulamentação que proibia a importação de 
carne bovina fresca do Brasil. O Brasil é hoje o segundo 
maior exportador de carne bovina do mundo, depois da 
Índia (juntos, ambos os países representam 4% das ex-
portações de carne bovina do mundo), e com a abertura 
do mercado nos EUA, a participação global do Brasil 
deve crescer.
	 Frente a outros indicadores econômicos mais atrasa-
dos, a safra nacional de 2015 deve ser 8,6% maior do 
que a de 2014, de acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Grãos como soja, milho 
e arroz devem registrar crescimento de 11,9%, 6,5% e 
3,6%, respectivamente (a produção de café e feijão de-
verá diminuir). De acordo com a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o 
Brasil já produz mais trigo do que a Rússia e a mesma 
quantidade de arroz que os Estados Unidos. 
	 A agricultura tem sido especialmente importante para 
a economia brasileira, crescendo 1,8% ao ano, durante o 
segundo trimestre de 2015, mesmo quando toda a eco-
nomia encolheu 2,6%. O investimento no setor agrícola 
está aumentando, e empresas de private equity estão de-
senvolvendo ofertas que incidem sobre os índices agro-
pecuários brasileiros. 
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Opinião
	 A demanda mundial por alimentos não vai encolher. É 
como Mark Twain, escritor e humorista norte-america-
no,  há muito tempo aconselhou os investidores, “Com-
prem terras. Não há mais ninguém fazendo isso”.

Educação 

	 Em 2013, menos de 15% da população brasileira en-
tre 18 e 24 anos estava matriculada em universidades. 
Nos Estados Unidos, o número era de 36%. A crescente 
classe média brasileira, devido ao aumento do acesso 
ao capital, está à procura de melhorar as oportunidades 
educacionais dos jovens. Em reconhecimento, o gover-
no está incentivando o investimento no ensino privado, 
principalmente por empresas de private equity. 
Em 2014, por exemplo, a Bozano Investimentos levan-
tou US$ 309 milhões em investimentos com foco no 
setor de educação, com 40% dos fundos oriundos do 
conglomerado de mídia alemão, Bertelsmann. O port-
fólio de empresas de educação da Bozano inclui a 
Anima Educação (que gerencia escolas de nível supe-
rior) e várias startups. Um segundo fundo da Bozano e 
da Bertelsmann, no valor de US$ 38 milhões, tem como 
alvo o segmento de tecnologia educacional.
	 Em setembro de 2015, a Advent anunciou que estava 
trabalhando na consolidação do setor de ensino privado 
no Brasil, salientando que a indústria teve muitos ativos 
de qualidade à disposição, mesmo em meio a tempos 
econômicos difíceis. 
	 O surgimento de uma nova classe média na última 
década também tem gerado demanda por serviços edu-
cacionais de baixo custo e a criação de incentivos do 
governo (como a bolsa Prouni e incentivos fiscais para 
as universidades com fins lucrativos). Isto tem benefi-
ciado os investidores no segmento; no entanto, como 
muitas instituições de ensino tornaram-se fortemente 
dependentes de subsídios do governo, essas organiza-
ções continuam vulneráveis à mudanças regulatórias e 
possíveis cortes no orçamento.
	 É notório que o crescimento do ensino privado no 
Brasil não ocorre sem ressalvas. Assim como nos 
Estados Unidos, este tipo de educação muitas vezes 
deixa estudantes sobrecarregados com empréstimos a 
juros altíssimos. O setor de educação privada também 
levanta questões sobre igualdade de acesso e oportu-
nidades em um país onde o ensino superior é gratuito 
para aqueles que podem passar em exames de admissão 
altamente competitivos. Além disso, muitas instituições 
de ensino privado estão sob investigação pública por 
práticas enganosas para aumento das taxas de inscrição 

ou pela baixa pontuação em classificações educacionais. 
Os investidores devem ter o cuidado de avaliar adequa-
damente a reputação local dos prestadores de ensino pri-
vado antes de fechar alguma parceria com eles. 

Setor imobiliário

	 De acordo com o relatório de junho da Bloomberg 
Business, a gigante e multinacional de private equity e 
investimentos bancários, Blackstone Group, de Nova 
York, está à caça de investimentos imobiliários no Brasil. 
A Blackstone estabeleceu um fundo imobiliário global 
de US$ 15 bilhões, com sede em São Paulo, onde a 
quantidade de construções explodiu durante o período de 
expansão econômica do Brasil. Foram construídos mais 
de 7,5 milhões de metros quadrados de escritórios de 
alto padrão para locação, que agora estão vazios. Con-
sequentemente, os valores caíram mais de 20% desde 
então e estão mais baratos. 
	 Com sede em Toronto, a Brookfield Asset Manage-
ment, com mais de US$ 200 bilhões sob sua gestão, 
está levantando US$ 1 bilhão em investimentos para o 
setor imobiliário brasileiro. Em setembro de 2014, a 
Brookfield adquiriu um edifício histórico no centro fi-
nanceiro de São Paulo por US$ 312 milhões. A Brookfield 
também está planejando a compra de um portfólio de 
escritórios da BR Properties, uma das maiores empresas 
de imóveis comerciais do Brasil, por US$ 590 milhões.
	 A companhia reconhece que o mercado de imóveis 
comerciais no Brasil pode não melhorar em dois ou três 
anos, mas a estratégia da empresa é de longo prazo 
e disciplinada. “Estamos investindo grandes somas 
de capital [no Brasil]”, disse Bruce Flatt, CEO da 
Brookfield. “Acredito que estamos adquirindo al-
guns ativos incríveis e que se tornarão investimentos 
grandes e valiosos no longo prazo”. 

Energia 

	 Há apenas dois anos, a Agência Internacional de 
Energia informou que o Brasil poderia abastecer um 
terço das necessidades de petróleo do mundo até 2035. 
	 Esse óleo ainda está aqui, esperando para ser extraído, 
refinado e colocado no mercado.
	 E, apesar dos enormes desafios enfrentados pelo setor 
de energia, o Royal Dutch Shell sinalizou um plano 
para investir US$ 5 bilhões em agosto, principalmente 
no Brasil, após a aquisição da BG Group, companhia 
petrolífera multinacional britânica. Isso representa uma 
forte demonstração de confiança no potencial da vasta 
bacia do pré-sal, uma confiança que pode ter sido sus-
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tentada pela recente legislação introduzida pelo ex-
governador de São Paulo, alterando a regra que exige a 
contribuição de 30% destinada à Petrobras. 
	 As empresas que alcançarem agora uma posição de 
destaque no setor energético do Brasil serão capazes de 
colher enormes recompensas no caminho. 
	 Dito isto, a situação política e econômica no Brasil 
continua volátil. Muitas empresas estrangeiras já foram 
sugadas pelo escândalo da Petrobras, incluindo vários 
bancos suíços que as autoridades brasileiras, suposta-
mente, usaram para a lavagem de subornos. Além das 23 
empresas brasileiras de engenharia e construção envolvi-
das no escândalo, entre as empresas estrangeiras acusa-
das de suborno estão uma fabricante de automóveis e 
outra de aviões, ambas baseadas no Reino Unido, assim 
como um fornecedor holandês de navios de petróleo e 
uma lista enorme de outras mais.
	 Portanto, cabe aos investidores e empresas que pro-
curam o Brasil agir com cautela.

Guia de precaução para
 investidores no Brasil 

	 Uma das muitas razões pelas quais a Shell adquiriu 
a BG se deve à forte cultura de compliance e gestão de 
risco da empresa. Em outras palavras, a Shell foi capaz 
de adquirir uma empresa sólida a um preço baixo e re-
ceberá os benefícios assim que o Brasil retornar à nor-
malidade. Isso pode ser um modelo a ser seguido pelos 
investidores cautelosos: investir em empresas com pro-
gramas anticorrupção e de compliance, a fim de evitar 
que sejam sugados para dentro do redemoinho cada vez 
maior de investigações de corrupção do Brasil. 
	 Assim, as empresas devem prestar muita atenção nas 
especificidades da Lei Anticorrupção do Brasil, pro-
mulgada em 2013, e nas suas diferenças em relação 
à Foreign Corrupt Practices Act (FCPA), dos EUA, e à 
Lei de Suborno, do Reino Unido. Por exemplo, a FCPA 
exige intenção para a acusação. Já a Lei Anticorrupção 
brasileira não: o fato de que um suborno foi oferecido é 
suficiente para estabelecer a responsabilidade. Ao con-
trário da FCPA, a Lei Anticorrupção não impõe respon-
sabilidade criminal; isso, no entanto, não significa que 
a lei não tem garras, já que ela pode mandatar sanções 
administrativas. Estas sanções podem impor uma multa 
de até 20% sobre os lucros de uma empresa por ano, 
antes da constatação de uma violação, e também podem 
incluir perda de bens, suspensão das operações do negó-
cio e até mesmo dissolução compulsória da empresa. 

	 Dada à gravidade destas sanções, as empresas devem 
estabelecer políticas fortes de compliance, apoiadas por 
uma equipe interna adequada de consultores locais, e 
todos os investidores devem utilizar os princípios de 
gestão de risco, alinhados com o ambiente político e so-
cial do Brasil. Isto significa que a gestão de riscos deve 
levar em consideração, de forma adequada, os fundos e 
as fontes, incluindo uma equipe local confiável, que es-
teja familiarizada com os costumes brasileiros, comple-
mentada por assessores jurídicos e de comunicação. 
	 Por fim, as grandes empresas devem alavancar sua in-
fluência econômica a fim de impulsionar a mudança, se 
envolvendo no processo político, tanto em nível federal 
como local, tendo em mente que o lobbying ainda não é 
uma prática regulamentada no Brasil (a lei referente ao 
lobby está definhando no Congresso Nacional há mais 
de 20 anos). Como defendido pelo relatório da FTI Con-
sulting, “O que as empresas fazem de certo (e errado) em 
mercados emergentes”, as empresas de sucesso tentam 
ajudar os países a estabelecer um ambiente regulatório 
racional, que beneficie tanto os investidores como a eco-
nomia local. Regulamentos racionais, economicamente 
benéficos para investidores e para a economia do país, e 
que evitem os caprichos das mudanças políticas.

Oportunidades no Brasil 
	 Dizem que é sempre mais escuro um pouco antes do 
amanhecer. Agora, o Brasil está  passando por este mo-
mento negro da sua história econômica. Mas a aurora 
virá. 
	 É possível identificar os ativos problemáticos no 
Brasil – na agricultura, na educação, no ramo imo-
biliário, na energia e nos outros setores, como tecnologia 
– com forte potencial para bons retornos em médio e em 
longo prazo. Muitas dessas empresas devem ser capazes 
de resistir à tempestade a fim de emergir com um 
balanço positivo. 
	 É fundamental, porém, que os investidores possam 
identificar as empresas saudáveis e que podem suportar 
as intensas pressões negativas e econômicas, bem como 
as incertezas políticas que serão inevitáveis nos próxi-
mos anos no Brasil. E os investidores inteligentes farão 
isso se baseando em uma abordagem de gestão de risco 
forte, para evitar que os problemas operacionais ou de 
reputação possam colocar em risco seus investimentos. 
	 No longo prazo, o Brasil continuará a ser a maior eco-
nomia da América Latina e uma geografia privilegiada 
para negócios. Sem dúvida, haverá mais dificuldades 
por vir, mas os investidores não devem subestimar a ca-
pacidade de resistência daquele que tem sido por muitas 
vezes chamado de  “o País do futuro”. 
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Nacional

	 Os bancos investem anualmente cerca de R$ 2 
bilhões em sistemas e ferramentas de segurança da 
informação para possibilitar que os consumidores 
façam operações com maior tranquilidade e comodi-
dade. Esse montante vem crescendo nos últimos anos 
– em 2010 era de R$ 1,6 bilhão – atendendo às ne-
cessidades do avanço dos canais digitais no cotidiano 
da população.
 
	 Hoje, mobile (acesso pelo celular) e internet respon-
dem por 58,5% das operações realizadas no sistema, 
conforme levantamento recente da FEBRABAN. For-
talecer ainda mais a segurança com que ocorrem as 
transações nesses ambientes tornou-se uma das priori-
dades das instituições financeiras. Afinal, tanto bancos 
quanto consumidores são vítimas dessa situação. 
 
	 Os prejuízos causados por golpes em canais eletrôni-
cos de atendimento ao cliente (telefone, internet, mo-
bile banking, caixas eletrônicos, cartões de crédito e 
de débito) somam anualmente R$ 1,8 bilhão. A prin-
cipal estratégia dos bancos no combate às fraudes é 
o monitoramento das operações. Quaisquer anormali-
dades podem gerar alertas e reações que vão desde um 
simples contato feito pela agência até a paralisação da 
transação. 
 
	 Entretanto, por mais que os bancos invistam em 
equipamentos e ferramentas de segurança e os clientes 
protejam seus computadores e dispositivos móveis 
com sistemas robustos, o comportamento do cliente é 
crucial para amenizar os riscos de perdas. 
 
	 As orientações abaixo valem para todo o ano, mas 
são ainda mais importantes em períodos como o fim 
de ano, com as compras de Natal. Vale lembrar que o 
Natal é a principal data para as vendas do comércio, 
puxadas pelo reforço do décimo terceiro salário. 

Cuidado com as senhas

	 As fraudes de transferência bancária com uso 
de senhas dos clientes ocorrem quando há acesso do 
fraudador aos dados pessoais do cliente, seja através 
de mecanismos de engenharia social (com a coleta de 
informações disponíveis nas redes sociais fornecidas 
por amigos, parentes ou pelo próprio usuário), seja 
através de sites clonados. Os fraudadores usam uma 
série de recursos para induzir o consumidor a “abrir a 
guarda” no quesito de segurança. 
	 A senha bancária funciona como uma chave que 
abre a porta de acesso às suas contas. Permite a re-
alização dos mais diversos tipos de transações e de 
negócios: saques, transferências, ordens de pagamen-
to, quitação de contas, aplicações, empréstimos etc. 
Pode ser usada com o cartão, em equipamentos como 
os caixas automáticos e os terminais instalados no co-
mércio, ou sem cartão, em computadores com internet 
ou home banking. .	Nunca escolha senhas que possam ser facilmente 

descobertas por terceiros (datas de nascimento, 
números de telefone, de documento de identidade, 
da residência, da placa do automóvel, palavras ou 
sequências de números, letras ou teclas). Evite tam-
bém o uso de palavras ou nomes de pessoas; .	Jamais revele sua senha a terceiros; .	Nunca informe seus dados pessoais e senhas em sites 
que não sejam os do banco;.	Ao digitar sua senha em uma máquina de autoaten-
dimento, mantenha o corpo próximo à máquina para 
evitar que outros possam vê-la ou descobri-la pela 
movimentação dos dedos no teclado; .	Se alguém lhe telefonar dizendo ser funcionário do 
banco e pedir-lhe para informar dados pessoais ou 
digitar sua senha em uma “central eletrônica”, não o 
faça em hipótese alguma; .	Cuidado ao utilizar telefones de terceiros, princi-
palmente os celulares, para acessar sua conta, pois 

Febraban dá dicas de segurança 
eletrônica. Saiba como se proteger 

dos golpes mais comuns
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sua senha poderá ficar registrada na memória do 
aparelho. Digite sua senha somente quando a liga-
ção for de sua iniciativa e em aparelhos próprios ou 
de seu uso pessoal; .	Troque periodicamente sua senha de acesso ao ban-
co na internet e utilize sempre senhas de bloqueio de 
uso do seu smartphone; 

Obs: A senha é pessoal, intransferível e nunca deve 
ser informada a terceiros (pessoas ou site) que não 
sejam do banco, pois, dessa forma, o cliente assume 
riscos pelo uso indevido da mesma.

Segurança no uso da internet e do mobile
.	Evite acessar o site dos bancos redirecionado por 

outros sites, como os de pesquisa. Sempre acesse o 
site do banco diretamente pelo endereço do banco 
no seu browser;.	Quando for efetuar pagamentos ou realizar outras 
operações financeiras, você deve certificar-se que 
está no site desejado, seja do banco ou outro qualquer, 
“clicando” sobre o cadeado e/ou a chave de seguran-
ça que aparece quando se entra na área de segurança 
do site. O certificado de habilitação do site, conce-
dido por um certificador internacional, aparecerá na 
tela, confirmando sua autenticidade, juntamente com 
informações sobre o nível de criptografia utilizada 
naquela área pelo responsável pelo site (SSL). Não 
insira novos certificadores no browser (programa de 
navegação), a menos que conheça todas as implica-
ções decorrentes desse procedimento;.	Mantenha os antivírus originais instalados no com-
putador atualizados para ter acesso aos serviços 
bancários; .	Só utilize equipamentos efetivamente confiáveis. 
Nunca realize operações em equipamentos públi-
cos, desconhecidos ou que não tenham programas 
antivírus atualizados;.	Não utilize telefones de estranhos e de origem 
desconhecida para efetuar transações ou fazer liga-
ções;.	Evite emprestar ou perder de vista seu smartphone;.	Ao ter seu telefone roubado, furtado ou perdido, in-
forme imediatamente ao seu banco;.	Procure informar-se com o fabricante de seu smart-
phone quais os softwares e opções de segurança 
disponíveis para o aparelho;

.	Fique atento ao acessar sua loja de aplicativos. Evite 
obter aplicativos de origem desconhecida; .	origem desconhecida. Eles podem conter vírus, que 
ficam ocultos para o usuário e permitem a ação de 
fraudadores sobre sua conta, a partir de informações 
capturadas após a digitação no teclado; .	Use somente provedores confiáveis. A escolha de 
um provedor deve levar em conta também seus 
mecanismos, políticas de segurança e a confiabili-
dade da empresa; .	Não use redes wireless (Wifi) desconhecidas ou em 
locais públicos para efetuar transações bancárias; .	Em sua residência, mantenha sempre sua rede wifi 
protegida por senha;.	Evite navegar em sites arriscados ou de conteúdo 
suspeito, e só faça downloads (transferência de ar-
quivos para o seu computador) de sites que conheça 
e saiba que são confiáveis;.	Utilize sempre as versões de sistemas operacionais 
e browsers (programas de navegação) originais e 
atualizados, pois geralmente incorporam melhores 
mecanismos de segurança;.	Evite acessar o site dos bancos redirecionado por 
outros sites, como os de pesquisa. Sempre acesse o 
site do banco diretamente pelo endereço do banco;.	Quando for efetuar pagamentos ou realizar outras ope-
rações financeiras, você deve certificar-se que está no 
site desejado, seja do banco ou outro qualquer, “cli-
cando” sobre o cadeado e/ou a chave de segurança 
que aparece quando se entra na área de segurança do 
site. O certificado de habilitação do site, concedido 
por um certificador internacional, aparecerá na tela, 
confirmando sua autenticidade, juntamente com 
informações sobre o nível de criptografia utilizada 
naquela área pelo responsável pelo site (SSL). Não 
insira novos certificadores no browser (programa de 
navegação), a menos que conheça todas as implica-
ções decorrentes desse procedimento;.	Acompanhe periodicamente os lançamentos em 
suas contas. Caso constate qualquer movimentação 
irregular, entre imediatamente em contato com seu 
banco;.	Em caso de dúvida sobre algum procedimento de 
segurança que executou, ou sobre quais medidas de 
proteção estão sendo tomadas quanto à segurança 
das transações on-line, procure seu banco.
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Tecnologia & Saúde

	 Conversas com amigos me instigaram a divagar sobre como 
podemos melhor usar nosso cérebro. Refletindo um pouco sobre 
esta questão, percebo que minha prática constante tem sido liber-
ar meu cérebro para que ele opere da maneira que os especialistas 
chamam de “modo difuso”.
	 Tal prática começou quando a Teoria da Relatividade, de Albert 
Einsten, era um mistério para mim. Durante um feriado prolon-
gado no ITA (Instituto Tecnológico de Aeronáutica), eu tentava 
entendê-la a qualquer custo, sem conseguir alcançar meu obje-
tivo. Esgotado, resolvi então descansar e depois de certo tempo 
tive uma enorme “surpresa”: como em um passe de mágica, tudo 
ficou absolutamente claro em minha mente, como se aquilo (a 
Teoria da Relatividade) fosse a coisa mais natural do mundo!
	 Lembro-me que naquele momento eu chorei. Chorei de 
alegria!
	 Somente anos mais tarde, quando já se tornara um hábito meu 
esta prática do “relaxamento mental”, li um livro sobre criativi-
dade nas agências de publicidade (do Roberto Duailibi da DPZ) e 
passei a entender o processo que eu praticava de forma despreten-
siosa, porém com resultados surpreendentes.
	 Tudo ocorria em três fases consecutivas, porém distintas:
- Aquisição de informações;
- Trabalho obstinado; e
- Relaxamento mental.
	 Esta era a base do processo que podemos utilizar para tirar o 
máximo proveito criativo de nossas mentes.
	 Na primeira fase buscamos o maior número possível de in-
formações acerca do tema em que nos debruçamos. Elas serão 
a base sobre a qual o nosso cérebro fará as conexões em busca 
da solução do problema que estamos tentando resolver. Sem esta 
base, nosso cérebro não tem o que processar. Um bom exemplo 
é quando tentamos criar algo a respeito de um tema sobre o qual 
não temos nenhum conhecimento: impossível!
	 Na segunda fase usamos as ferramentas mentais que possuí-
mos, tais como cálculo, análise, síntese, métodos, gráficos, de-
senhos, tabelas, opiniões e tudo que dispomos para tentar, “obsti-
nadamente”, alcançar uma resposta para o problema. É a fase do 
trabalho duro, árduo, consciente. Por vezes, nesta fase, alcança-
mos nosso objetivo e nos satisfazemos com o resultado. Porém, 
quando isso não ocorre, temos ao nosso dispor a próxima fase, a 
mais surpreendente de todas.
	 Na terceira fase fazemos uso da mais incrível máquina 
disponível, de forma totalmente gratuita e sempre passível de ser 
utilizada. É a nossa capacidade de processamento inconsciente. 
Nesta etapa nós permitimos que nosso cérebro trabalhe de forma 
totalmente livre, difusa, porém em altíssima velocidade.
	 É inacreditável, mas somos nós mesmos que assumimos o 

controle do nosso cérebro por meio de uma “ordem” que nós, 
conscientemente, damos ao nosso próprio cérebro, para que ele 
inicie o trabalho inconsciente! Dizemos algo como: - Cérebro, fiz 
minha parte, agora faça a sua!
	 Qual é a “minha parte”? A aquisição das informações 
necessárias e o trabalho obstinado sobre estas informações em 
busca da solução do problema que se deseja resolver.
	 Qual a parte deixada ao “cérebro”? Ligar os pontos, ou seja, 
procurar sinapses entre as informações atuais com as quais nós 
acabamos de provê-lo e os bilhões de informações armazenadas 
ao longo de toda nossa vida, que estão em algum local da nossa 
memória, por vezes, de difícil acesso no nível consciente.
	 Neste momento liberamos nosso cérebro das “amarras racio-
nais” e o deixamos processar tudo em uma velocidade absur-
damente alta, algo só possível inconscientemente, jamais na 
lentidão do nível consciente. É a liberação da máxima potência 
de processamento, permitindo ao nosso cérebro produzir em 
condições ideais, sem as limitações das lentes racionais que nos 
escravizam e impedem o cérebro de operar num tipo de “pro-
cessamento livre”, sem amarras, “navegando” em altíssima ve-
locidade, em condições propícias para encontrar conexões que no 
nível consciente levariam anos para serem descobertas ou jamais 
as seriam.
	 O segredo é deixar o cérebro livre para que ele processe os 
bilhões de “bytes” de informações que possuímos de forma tão 
acelerada que, em algum momento, ele liga os pontos e joga a 
solução encontrada na “caixa” chamada consciência.
	 Portanto, minha sugestão é que você deixe seu cérebro “livre” 
para que ele trabalhe por você com todo seu potencial; isto tam-
bém fará você chorar, chorar de alegria.
	 Tendo experimentado o êxtase deste processo, nunca mais o 
abandonei. Claro que isto exige certa “coragem” para, ao não 
obter o resultado esperado na fase de “trabalho obstinado”, real-
mente parar com o objeto de estudo e permitir que a parte “in-
consciente” do nosso cérebro faça o restante precioso do trabalho 
por nós.
	 Creia! Seu cérebro NUNCA o desapontará! Ele irá trabalhar 
por você até que consiga encontrar uma solução para a questão 
que o incomoda e, então, finalmente poder relaxar. Não é mágica, 
é genética. Faz parte da evolução de nossa espécie e ocorre com 
todo aquele que se dispõe a tentar.
	 Louca, linda e extraordinária essa capacidade do nosso cérebro! 
Talvez poucos a experimentem na vida, mas os que têm a sorte 
de viver esta experiência e a incorporam como prática cotidiana 
acabam por tirar o máximo proveito do que de mais precioso a 
natureza nos deu de presente: nosso CÉREBRO.

O cérebro: como usar todo o seu potencial
Luis Antonio Namura Poblacion*

* Presidente do Grupo Vitae Brasil; formado em Engenharia Eletrônica pelo ITA (Instituto Tecnológico de Aeronáutica), com especialização em Marketing e 
Administração de Empresas e MBA em Franchising pela Louisiana State University e Hamburguer University – Mc Donald’s..
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Opinião

	 A mais abrangente pesquisa global sobre educação 
financeira, a S&P Global Financial Literacy Survey1, 
apurou que dois em cada três adultos no mundo são 
analfabetos financeiros. O estudo foi baseado em 
entrevistas realizadas em 2014 com mais de 150 
mil adultos em 148 países.  Dinamarca, Noruega e 
Suécia lideram o ranking dos países mais letrados 
financeiramente. O Brasil ficou atrás de 66 países, entre 
eles, alguns dos mais pobres do mundo como Madagascar, 
Togo e Zimbábue.
	 A pesquisa investigou se os entrevistados de cada 
país dominavam quatro conceitos financeiros básicos: 
aritmética, diversificação de risco, inflação e juros 
compostos. Para medir o nível de conhecimento nesses 
tópicos, foram realizadas cinco perguntas cujas respostas 
são universais e independem da localidade. As questões 
não abordaram assuntos relacionados ao contexto 
socioeconômico de cada país.
	 Foram considerados educados financeiramente 
aqueles que conseguiam responder corretamente ao 
menos três das cinco perguntas, desde que as respostas 
demonstrassem o domínio do entrevistado em três dos 
quatro conceitos financeiros básicos estudados.
	 Os resultados são preocupantes. Além de atingir 
dois em cada três adultos no mundo, o analfabetismo 
financeiro é distribuído de forma heterogênea, com 
grandes variações entre países e grupos. De acordo com 
a pesquisa, mulheres, pessoas de baixa renda e com 
baixo nível educacional têm maior probabilidade de 
terem conhecimento deficiente de educação financeira. 
	 Cerca de 35% dos homens entrevistados foram 
considerados educados financeiramente, enquanto 
entre as mulheres o índice atingiu 30%. No Brasil, 
a disparidade é ainda maior: 41% dos homens são 
educados financeiramente, ante 29% das mulheres. 
Em relação à escolaridade, 15% separam adultos com 
educação primária, secundária e terciária. Em relação ao 
nível de renda, nos países emergentes, entre a parcela 
mais rica da população, 31% das pessoas são educadas 
financeiramente, enquanto entre as pessoas com menor 
renda, o percentual cai para 23%. 
	 Já aquelas que têm acesso a serviços financeiros, como 
conta bancária e cartão de crédito, geralmente têm um 

maior conhecimento financeiro, independentemente de 
seu nível de renda. Mesmo entre as pessoas de baixa 
renda, aquelas que possuem conta bancária tendem 
a ser mais educadas financeiramente do que as não-
bancarizadas. 
	 Enquanto no mundo 53% das pessoas que usam 
cartão de crédito ou tomam empréstimos de instituições 
financeiras são alfabetizadas financeiramente, no Brasil, 
esse percentual corresponde a somente 40% das pessoas. 
Esses dados mostram o desafio brasileiro tendo em vista 
o avanço da bancarização em nosso país. 
	 A pesquisa também mostrou que o uso do cartão de 
crédito está se ampliando nos mercados emergentes, mas 
isso não significa que o conhecimento das pessoas que 
usam cartões nesses países está aumentando também. 
No Brasil, por exemplo, 32% dos adultos possuem um 
cartão de crédito, mas apenas 40% deles são educados 
financeiramente e só metade entende corretamente o 
conceito de juros compostos. 
	 De acordo com o estudo, a educação financeira é uma 
barreira crítica para a inclusão da população no sistema 
financeiro e para o acesso a serviços bancários como 
conta corrente, poupança ou crédito. 
	 Em decorrência da falta de conhecimento sobre 
finanças e sobre produtos financeiros, muitas pessoas, 
especialmente aquelas que possuem baixo nível de renda 
e as mulheres, acabam excluídas do sistema bancário. 
Essa questão, segundo o estudo, é crítica para o bem-
estar financeiro da população e para a economia do país 
de maneira geral, à medida que pessoas capazes de tomar 
decisões financeiras sobre questões como poupança, 
moradia, orçamento e carreira, têm mais condições de 
usar seu potencial em diferentes áreas de sua vida. 
Elevar o nível de educação financeira de uma população 
poderá contribuir para a sua inclusão no sistema 
bancário. Esse processo contribuirá para o surgimento 
de maiores oportunidades individuais que por sua vez, 
podem garantir o desenvolvimento econômico do país 
como um todo.
	 Planeje bons hábitos para 2016. Invista em sua 
educação financeira.
1-A pesquisa é uma iniciativa conjunta da Mc-Graw Hill Financial, da Gallup, do World Bank 
Development Reseach Group e do Global Financial Literacy Excellence Center (GFLEC). 

A educação financeira pelo mundo
Carlos Eduardo Costa*

*Consultor do site de Educação Financeira do Mercantil do Brasil.
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Internacional

	 O primeiro A350 XWB para a TAM Linhas Aéreas 
saiu da oficina de pintura da Airbus, em Toulouse, reve-
lando a aeronave com a assinatura vermelha, branca e 
azul da companhia. Os próximos passos de produção da 
aeronave incluem a instalação dos motores, finalização 
do mobiliário de cabine e montagem do cockpit, antes 
de iniciar seus testes em solo e em voo. A entrega da 
aeronave para a TAM está programada para acontecer 
em meados de dezembro deste ano.

	 A TAM será a primeira companhia aérea das Américas 
a voar com o A350 XWB e a quarta a operar o modelo 
no mundo. O Grupo LATAM Airlines, criado a partir da 
associação entre as companhias LAN Airlines e TAM 
Linhas Aéreas, já encomendou 27 modelos A350-900. A 
TAM irá realizar voos com o A350 XWB, a partir de ja-
neiro de 2016, entre São Paulo e Manaus. Na sequência, 
as operações internacionais nas rotas São Paulo – Miami 
e São Paulo – Madri também contarão com o equipa-
mento. A aeronave da TAM terá 348 assentos, dos quais 
318 na Classe Econômica e 30 na Premium Business.
 
	 O A350 XWB é o mais novo membro da linha de 
produção widebody líder de mercado da Airbus.  A versão 
A350-900, com capacidade para até 325 passageiros em 

cabine configurada para três classes, pode voar até 7.600 
milhas náuticas (ou 14.07 mil quilômetros). O modelo 
apresenta um design aerodinâmico de última geração, fu-
selagem e asas em fibra de carbono, além dos novos mo-
tores eficientes em consumo de combustível, Rolls-Royce 
Trent XWB. Juntas, essas tecnologias oferecem um nível 
incomparável de eficiência operacional, com redução de 
25 por cento em queima de combustível e emissões, e um 
custo de manutenção significativamente menor.
 
	 Para os passageiros, o A350 XWB traz um novo nível 
de conforto a bordo, com mais espaço individual em to-
das as classes. Na classe executiva, as companhias aéreas 
podem instalar os mais luxuosos assentos totalmente re-
clináveis, enquanto a sua fuselagem extralarga permite 
uma configuração de nove assentos por fileira, com 18 
polegadas de largura, na classe econômica. A aeronave 
também conta com janelas panorâmicas mais largas, 
maiores compartimento de bagagens e um novo sistema 
de ar-condicionado que não gera correntes de ar, assim 
como sistemas de entretenimento de bordo e conectivi-
dade de última geração. No fim de agosto de 2015, o 
A350 XWB já havia recebido 782 encomendas firmes de 
40 clientes em todo o mundo.

TAM Linhas Aéreas revela 
seu primeiro A350 XWB

Empresa será a primeira das Américas a operar esse inovador modelo de avião
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Finanças

	 O Brasil parece pronto para uma recuperação do 
mercado de Fusões e Aquisições, caso o País possa 
evitar outra redução na oferta de crédito. É o que 
aponta a 13a edição do Capital Confidence Barometer 
– publicação da EY que mede a confiança das empresas 
no atual cenário econômico. O estudo mostra que os 
executivos brasileiros estão notadamente confiantes 
em relação à estabilidade econômica de seu País, 
mesmo em meio a uma recente baixa na oferta de 
crédito, como aponta a Standard & Poor’s. A pesquisa 
ouviu 1.600 executivos entre CEOs, CFOs e COOs 
de 5 países, sendo um deles o Brasil, entre agosto e 
setembro deste ano. 

	 Esta edição mostra uma reversão em comparação 
com nossa última pesquisa, realizada há seis meses: 
quase metade dos entrevistados brasileiros (49%) 
veem a economia interna atual como estável, em 
comparação com quase metade (42%) que previam 
uma economia em declínio em abril. Essa confiança 
renovada é vital para o clima de realização de 
transações no País. Os executivos brasileiros também 
estão mais otimistas quando se trata da maioria dos 
indicadores de mercado globais do que há um ano e, 
com relação ao mercado interno, a confiança nesses 
indicadores não oscilou. 

	 Como é de se esperar em um ambiente de baixo 
crescimento, as empresas brasileiras continuam a 

manter uma disciplina rigorosa para reduzir custos 
e melhorar margens. Ao contrário dos entrevistados 
globais, que estão adotando uma abordagem de 
alocação de capital mais equilibrada, as empresas 
brasileiras estão diretamente focadas em melhorar 
o balanço patrimonial e reduzir a dívida. O desafio 
com essa estratégia, no entanto, é que elas podem 
estar perdendo uma vantagem competitiva. Empresas 
com os processos de alocação de capital mais ativos 
demonstram consistentemente melhor desempenho 
do que aquelas com abordagens de alocação de capital 
mais passivas. 
	 Em suas previsões sobre os próximos 12 meses, 
os executivos brasileiros veem sua estratégia de 
crescimento orgânico com foco em produtos e 
serviços básicos nos mercados existentes, embora 
planejem aumentar os investimentos em pesquisa 
e desenvolvimento. Em termos de crescimento 
inorgânico, o mercado brasileiro de M&A está 
começando a mostrar sinais de recuperação. Nos 
próximos 12 meses, 61% das empresas esperam 
realizar ativamente aquisições. 

	 A desvalorização do real brasileiro está tornando os 
ativos mais baratos para os investidores estrangeiros 
e, consequentemente, nota-se um aumento no volume 
de transações. A liquidez do mercado de dívidas e 
a taxa de juros também estão afetando o mercado 
de M&A, com setores como saúde e infraestrutura 
assumindo a liderança.

Mercado brasileiro de M&A está começando 
a mostrar sinais de recuperação 

Gustavo Vilela de Souza Lima*

* Sócio de Lead Advisory/Transações Corporativas da EY.
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Opinião

	 Você já pensou o quanto é importante abordar 
questões de consumo responsável com as crianças? 
Já parou para refletir que compreender o valor do 
dinheiro e a real necessidade de ter coisas impacta 
diretamente na relação que a criança de hoje (e que 
amanhã será adulto) vai estabelecer com o dinheiro e 
como construirá sua independência financeira?
	 Hoje nossa sociedade quer ter e oferecer aos filhos 
todos os bens materiais, mas falar em educação para 
o consumo com crianças pode parecer um ato tanto 
abstrato. Afinal, como abordar o tema de maneira 
palpável para os pequenos? A melhor maneira é partir 
de atitudes mediante situações reais. 
	 Sou mãe de dois filhos e avó de dois netos e com 
eles sempre busquei aplicar meu discurso na vida 
real. Quantas boas atitudes suas valem R$ 1? Quantos 
brinquedos antigos valem pela troca de um novo 
item? 
	 Meus filhos nunca tiveram tudo que queriam na 
hora em que queriam, ou porque era caro demais ou 
porque não era o momento oportuno. Se a questão 
fosse dinheiro, comparava com outro item, dizia que 
era muito caro e que podiam escolher outra coisa. 
Assim, aprendiam a negociar e lidar com frustrações, 
fatores que considero importante para uma vida adulta 
equilibrada. 
	 Realmente não é fácil educar as crianças para um 
consumo. Além de questões de ética e moral que 
envolviam os princípios que passei aos meus filhos, 
hoje é preciso pensar em questões ambientais e de 
responsabilidade social.

	 Obtive os melhores resultados ao adotar olhar crítico 
para as minhas próprias atitudes e hábitos de consumo, 
pois somos os maiores exemplos para nossos filhos. 
Se eu estiver agindo de modo ansioso e consumista, 
estarei passando para eles esses valores, reafirmando 
essas atitudes. Quando entrei em ciclos consumistas 
(porque ninguém é perfeito e mãe também erra), sofri 
as consequências da vida adulta. 
	 A responsabilidade de educar para o consumo 
consciente não deve ser só da família, mas sim 
compartilhada com a escola, os meios de comunicação 
e todos os envolvidos na cadeia de consumo. O grande 
vilão do incentivo ao consumo não é a publicidade 
infantil, simplesmente porque existem todos os 
fatores acima mencionados, além de termos que 
considerar que as crianças são parte ativa e integrante 
de nossa sociedade. Elas têm acesso aos meios de 
comunicação, estão conectadas à internet, trocam 
experiências com amigos e professores, viajam e têm 
pensamento crítico. São seres humanos capazes de 
pensar, refletir, adquirir pensamento crítico e fazer 
escolhas, mesmo que crianças.
	 Protegê-las do consumo exagerado e de práticas 
de mercado abusivas significa fortalecer, empoderar, 
educar. Garante que possam pensar de forma crítica e 
independente conforme a fase de seu desenvolvimento. 
Isso sim é permitir que usufruam de suas infâncias da 
maneira mais saudável e segura possível. Só assim 
seguirão da infância à vida adulta de modo consciente 
e responsável criando um círculo virtuoso de consumo 
e respeito para toda a sociedade.

Sobre a Abral
	 Constituída em 10 de setembro de 1998, a Associação 
Brasileira de Licenciamento (Abral) é uma entidade 
sem fins lucrativos que reúne todas as plataformas do 
negócio no Brasil: licenciadores, agentes, licenciados, 
fabricantes, distribuidores, varejistas, entre outros 
segmentos envolvidos direta ou indiretamente com 
o mercado de licenciamento de marcas, imagem ou 
propriedade intelectual e artística registrada. 
			   www.abral.org.br

Consumo responsável e a formação de 
nossas crianças 

Marici Ferreira*

* Presidente da Abral (Associação Brasileira de Licenciamentos), mãe, avó e uma consumidora responsável e consciente.
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	 Não é novidade nenhuma que o trânsito caótico 
das grandes capitais vem crescendo de uma maneira 
descontrolada, diminuindo a qualidade de vida 
daqueles que precisam enfrentar longas distâncias 
no trajeto entra residência e trabalho. Neste cenário, 
perdem também as empresas que observam a 
queda de produtividade atingir o seu negócio, em 
razão de funcionários desmotivados com o tráfego 
intenso diário. Um tempo desperdiçado que poderia 
ser aproveitado com suas famílias ou em outras 
atividades.

	 Na cidade de São Paulo, considerada a mais popu-
losa do Brasil, há mais de 12 milhões de habitantes, 
o equivalente a 6% da população do país, estimada 
em mais de 202 milhões, de acordo com o Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O 
número de pessoas somado à falta de infraestrutura 
em mobilidade faz com que o trabalhador paulistano 
perca em média três (3) horas do seu dia enfrentado o 
trânsito para ir e vir do trabalho todos os dias. 

	 De olho nisso, diversas companhias passaram a 
mudar a velha cultura enrijecida e hierarquizada, a 
fim de se moldar às necessidades de seus funcionários. 
Para se flexibilizar aos paradigmas atuais de contrata-
ção, o setor empresarial vem adotando cada vez mais 
o sistema conhecido como home office. Uma maneira 
de auxiliar seus colaboradores a alcançar o equilíbrio 
entre ter uma carreira de sucesso e uma vida particu-
lar saudável.

	 De acordo com uma pesquisa global do mercado 
de trabalho, funcionários que atuam a partir de casa 
custam 30% a 70% menos do que aqueles que batem 

ponto no escritório. A pesquisa também apontou que 
a produtividade dos que trabalham de casa é 20% a 
40% maior dos que cumprem horário regular den-
tro de uma empresa. E o mais surpreendente é que 
sistema tem funcionado. O estudo aponta que o grau 
de aprovação das companhias com esse tipo de fun-
cionário é aproximadamente de 76%.

	 Além do quesito mobilidade, o desenvolvimento 
de novas tecnologias, a crise econômica e as caracterís-
ticas da geração que compõe a nova força de trabalho 
são alguns dos outros elementos que moldam as in-
ovações que a nova relação laboral está gerando. 
Também conhecido como Trabalho 3.0, esta nova 
forma de atuação vem evoluindo simultaneamente 
com a internet e já se transformou numa resposta às 
mudanças rápidas da economia global.

	 Outra pesquisa realizada pela Prolancer demonstra 
que o setor freelancer, diretamente ligado ao home 
office, está em crescimento. Somente no ano passado, 
o número de trabalhos cadastrados na plataforma 
cresceu 272,77%. O aumento está claramente em sin-
tonia com o objetivo das empresas de encontrar novas 
maneiras para enfrentar a complicada conjuntura da 
economia brasileira. 

	 São estratégias simples como o home office que 
contribuem para repensar o setor de Recursos Hu-
manos. Por isso, enquanto o mercado abre a men-
talidade para novas propostas de contratação, é 
importante que o profissional passe a se especializar 
para se adaptar ao que possa surgir no futuro do 
trabalho. Afinal, é bem provável que a sua casa seja 
o seu próximo escritório.

A sua casa ainda será seu escritório 
Sergio M. Baiges*

* CEO da Prolancer
.
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	 Não restam dúvidas quanto aos efeitos benéficos 
da Resolução 97 da Câmara de Comércio Exterior 
(Camex) que isenta automóveis elétricos, elétricos-
plug-in e movidos a hidrogênio do imposto de im-
portação, cuja alíquota de 35% onerava o custo e os 
preços em relação aos dos veículos a combustão.

	 A medida tira uma grande carga dos preços dos 
veículos elétricos e poderá melhorar a oferta da tecno-
logia aplicada principalmente ao modelo de propulsão 
elétrica no Brasil.

	 É um atrativo a novos investimentos para a produção 
nacional de veículos de alta eficiência energética, 
baixo consumo e emissões, que vem muito a calhar. 
Um exercício rápido de cálculo mostra que o preço de 
um Toyota Prius poderá baixar de aproximadamente 
R$ 113.000 para R$ 74.000 e um BMW i3 de aproxi-
madamente R$ 225.000 para R$ 147.000.

	 Os ventos parecem mesmo soprar a favor. Na mesma 
semana em que a Camex decidiu pela isenção do Im-
posto de Importação, a Comissão de Meio Ambiente 
do Senado aprovou projeto para isenção total do IPI 
aos elétricos a bateria ou híbridos a etanol produzido 
no Brasil, que inclui peças importadas e equipamen-
tos de recarga. Parece fantástico se considerarmos que 
atualmente os híbridos e elétricos são taxados em até 
25%, e os nacionais a combustão de 1.0 litro até 2.0 
litros em 11%.

	 O que falta então para encorajar o desenvolvimento 
da indústria local? Os desafios existem e, particular-
mente no Brasil, envolvem, por exemplo, a prolifera-
ção de postos de recarga e incentivos à geração indi-
vidual de energia elétrica, como os que já existem em 
países da Europa e nos Estados Unidos onde se admite 
a possibilidade do abatimento da energia excedente 
ao ser devolvida à rede (abatida da próxima conta de 
luz). Aqui onde há insolação e vento praticamente o 
ano todo, bem que poderiam ser criados estímulos ao 
uso de células fotovoltaicas e geradores eólicos, cujos 
custos estão caindo muito rapidamente a medida que 
seu uso se massifica mundialmente.

	 Outro ponto a ser discutido é o do desenvolvimen-
to de mão de obra especializada de engenharia para 
o desenvolvimento ou adaptação local desse tipo de 
veículo no País.

	 No futuro não haverá apenas carros a combustão, 
nem só elétricos. Certamente as tecnologias serão apli-
cadas onde fazem mais sentido, e o consumidor saberá 
distinguir as vantagens dos elétricos e híbridos sobre os 
convencionais, que vão além da energia mais barata e 
limpa - podem ser mais duráveis e de mais baixo custo 
de manutenção. Acredito que a relação custo-benefício 
definirá facilmente a decisão de compra.

O que falta para a produção de 
carros elétricos no Brasil? 

Ronaldo Mazará Jr.*

* Engenheiro e membro da Comissão Técnica de Veículos Elétricos e Híbridos da SAE BRASIL.



Revista  IBEF 23

Opinião

	 Estamos vivendo e assistindo à destruição da 
estabilidade econômica de quase 20 anos, construída 
com muito sacrifício nas décadas de 80 e 90. Quem era 
adulto naquela época lembra-se da hiperinflação, tro-
ca de moedas, congelamento de preços e da poupança 
e outras loucuras que vivenciamos. Fomos submeti-
dos a políticas econômicas malucas, nas quais muitas 
empresas morreram e seus colaboradores ficaram sem 
emprego. 
	 Foi um desastre total, até a chegada da lucidez en-
contrada durante o Governo Itamar Franco que im-
plementou o Plano Real, com medidas básicas e con-
cretas. As medidas puseram fim à inflação e geraram 
confiança na sociedade. Começamos, então, a sair do 
buraco.
	 Hoje, as pessoas perguntam-se sobre o que deu er-
rado e por que a maré virou tão rapidamente. Acredito 
que o fator crucial tenha sido a alteração da política 
econômica promovida pela presidente Dilma Rousseff, 
a partir de seu primeiro mandato. Implementando me-
didas intervencionistas e contrárias à iniciativa pri-
vada, vem minando as bases do “castelo Brasil”. 
	 Tais práticas obsoletas e equivocadas foram ampla-
mente analisadas e contestadas pelos setores produti-
vos e numerosas pessoas nos últimos cinco anos, e é 
comprovado que não funcionam. São ideias reprova-
das pela prática e que levaram muitos países ao atual 
estágio de miséria em que vivem. Dentre eles, nos-
sos vizinhos Venezuela e Argentina. Infelizmente, de 
nada adiantaram os alarmes emitidos pela sociedade. 
	 Para se construir uma empresa sólida, leva-se uma 
vida, mas para destruí-la bastam alguns meses. Após 
cinco anos de política econômica equivocada, o 
“castelo Brasil” ruiu e a confiança da população foi 
a zero. Os brasileiros estão abismados com os es-
cândalos e desanimados ante a baixíssima qualidade 
moral das pessoas que ocupam posições de relevância 
na estrutura da República, seja situação ou oposição, 

seja nos poderes Executivo ou Legislativo, federal, 
estadual ou municipal. É uma vergonha e um desastre 
o cenário atual! 
	 A conjuntura é muito pior do que se notícia, pois a 
mídia foca os dados de ontem ou resultados recente. 
As previsões futuras são feitas sobre uma arrecadação 
tributária que não se concretizará, visto que o ritmo 
da economia continua diminuindo, devido à falta de 
confiança no futuro. Isso significa que o estouro do 
orçamento será muito maior do que os absurdos 70 
bilhões de reais já anunciados. A ideia estupida de 
aumentar os impostos causará aumento de preços, o 
que causará menor consumo e menor arrecadação, 
num ciclo interminável de demissões e inflação alta, 
até que se atinja uma economia de nível basal muito 
abaixo do atual. O cenário final será de milhões de 
desempregados, milhares de empresas fechadas e in-
flação sem controle. 
	 Já assistimos a esse filme na década de 80. Muitos 
de nossos governantes e representantes foram eleitos 
legalmente, mas moralmente já não representam nos-
so povo. Temos vergonha de nos referir a essas pes-
soas, sejam de situação ou oposição. Muitos desses 
políticos enojam seus eleitores e a população com 
suas atitudes e posicionamento, que agridem todos. 
Posam de inocentes, mas os fatos demonstram sua 
imoralidade. O brasileiro não é isso que está aí. 
	 Graças a algumas poucas instituições fortes, a so-
ciedade tem se sentindo minimamente protegida e 
alimentada da esperança de justiça. Infelizmente, 
somente o tempo nos ajudará a aposentar os que 
destruíram 30 anos de suor dos brasileiros. Espera-
mos com ansiedade, a cada dia, a oportunidade de vo-
tar e nos livrar da desgraça que nos abateu.  Até que 
chegue essa data, teremos um período muito difícil 
para todos os cidadãos honestos e de caráter, em-
preendedores e trabalhadores, que lutam todos os dias 
e ajudam a construir um país bom para se viver.

Imoralidade e anacronismo
implodem o Castelo Brasil

Rubens Passos*

* Economista pela FAAP e MBA pela Duke University, é presidente da Associação Brasileira dos Fabricantes e 
Importadores de Artigos Escolares e de Escritório (ABFIAE) e Diretor Titular do CIESP Bauru.
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Economia global
Crescimento global melhor e menor risco de 
deflação em 2016
	 Projetamos que o crescimento mundial melhore em 
2016, com os países desenvolvidos mantendo o ritmo 
moderado, e com sinais de estabilização nos mercados 
emergentes. A inflação deve aumentar, tornando os 
riscos mais equilibrados.

América Latina
2016 com menos turbulência    
Em 2016, esperamos recuperação do crescimento 
econômico na América Latina. As taxas de câmbio 
devem depreciar um pouco em relação ao dólar, mas 
muito menos do que em 2015.

Brasil
Incerteza política e recessão em 2016    
As incertezas políticas e econômicas do cenário 
doméstico estão entrelaçadas e devem continuar. 
Esperamos uma nova queda do PIB e que o desemprego 
continue a subir no próximo ano.

Argentina
2016 começará em 10 de dezembro
Mauricio Macri tomará posse em 10 de dezembro. 
A nova administração indicou mudanças positivas 
na política econômica. Há problemas de resolução 
fácil. Mas o governo herdará uma série de sérios 
desequilíbrios econômicos.

México
Maior crescimento e inflação baixa em 2016
A taxa de câmbio mais depreciada e a recuperação da 
economia americana provavelmente impulsionarão 
as exportações de manufaturas. A recuperação da 
demanda externa, combinada com a inflação baixa, 
deve ajudar a manter o ritmo sólido de crescimento 
do consumo privado.  

Chile
Crescimento deve permanecer baixo por mais um 
ano
Para 2016, esperamos uma recuperação mais suave da 
atividade econômica, de 2,3% (2,5%, anteriormente), 
comparados aos 2,0% esperados para este ano. Seria 
o terceiro ano consecutivo de crescimento baixo, 
na medida em que a economia chilena se ajusta aos 
preços baixos do cobre.

Peru
Leve recuperação em ano eleitoral
Esperamos que o crescimento acelere em 2016, 
impulsionado pela produção mineira mais forte, pela 
estabilização do investimento privado e pela melhor 
execução dos investimentos dos governos locais.

Colômbia
O ano da paz?
Esperamos que a economia continue se ajustando aos 
preços mais baixos do petróleo com crescimento de 
2,8% em 2016, abaixo dos 3,0% projetados para este 
ano. A assinatura do acordo de paz com as Farc no 
próximo ano é provável.

Commodities
Queda dos preços chegou ao fim?
Projetamos ligeira recuperação dos preços das 
commodities em 2016, impulsionada pelo ajuste no 
mercado do petróleo no segundo semestre de 2016, pela 
redução de capacidade na China e pela perspectiva de 
demanda ainda robusta das commodities agrícolas.

 
O que esperar de 2016?

O ano de 2016 não deve ser de todo ruim para economia 
mundial. As principais economias maduras devem 
manter a atual tendência de recuperação, enquanto 
as economias emergentes se estabilizam. Esperamos 
ainda o fim da queda dos preços de commodities: 

O que esperar de 2016?
Ilan Goldfajn*
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* Economista-Chefe do Itaú.

alguma recuperação deve ocorrer, reduzindo o risco 
de deflação global e melhorando os termos de troca 
de muitas economias emergentes.
Mas os riscos permanecem. O Federal Reserve (Fed, 
o banco central dos EUA) pode precisar subir os juros 
mais rapidamente do que o apreçado no mercado, o 
que tende a gerar volatilidade. Na China, apesar 
dos sinais de melhora, o risco continua sendo de 
desaceleração mais intensa do que o projetado.
Na América Latina, esperamos recuperação gradual 
do crescimento em 2016. As taxas de câmbio devem 
seguir se depreciando, mas num ritmo bem mais 
lento, e os déficits em conta corrente, melhorando. 
Projetamos inflações cadentes, mas ainda acima do 
centro das metas de inflação. Isso deve ainda levar 
alguns bancos centrais a subir moderadamente os 
juros.
O Brasil é exceção em várias dimensões. As incertezas 
fiscais e políticas devem continuar elevadas, reduzindo 
a previsibilidade na economia. Projetamos nova 
contração do PIB e desemprego em alta em 2016. A 
inflação deve continuar elevada devido aos custos de 
produção pressionados, mas em trajetória declinante. 
Esperamos que o Banco Central (BC) mantenha a taxa 
de juros estável, embora exista o risco de novas altas 
no ano que vem, dada a comunicação recente do BC 
e a votação dividida do Comitê de Política Monetária 
(Copom) de novembro.
Mas é na Argentina que se depositam as maiores 
esperanças de mudança. O presidente eleito, 
Mauricio Macri, vem indicando novas e bem-vindas 
políticas. No entanto, é grande o desafio de remover 
os desequilíbrios atuais.
 

Economia global
Crescimento global melhor e menor risco de deflação 

em 2016
•	Projetamos que o crescimento mundial acelere de 

3,1%, em 2015, para 3,3%, em 2016. Os países 
desenvolvidos devem manter o ritmo moderado, e 
há sinais de estabilização nos mercados emergentes. 
A inflação deve aumentar, tornando os riscos mais 
equilibrados.

•	Nos EUA, o risco é de inflação mais alta em 2016. A 
nosso ver, o mercado está subestimando o ritmo de 
aumento de juros no ano que vem.

•	Na zona do euro, a recuperação deve continuar, 

reforçada por estímulos do Banco Central Europeu 
(BCE).

•	No Japão, esperamos uma trajetória contínua, porém 
ainda difícil, de fim da deflação.

•	A China continuará sendo o principal risco para a 
economia global em 2016.

	 Em 2015, os mercados emergentes desaceleraram, 
afetando o crescimento mundial. O crescimento do 
PIB da China caiu pouco, de 7,3%, em 2014, para 
6,9%, em 2015. Porém, a desaceleração foi mais 
intensa no setor industrial e no investimento agregado, 
com efeitos sobre a demanda global e os preços das 
commodities. E outros dois emergentes grandes, 
Rússia e Brasil, enfrentaram recessões profundas.
	 Em 2016, o crescimento global deve acelerar 
para 3,3% (ante 3,1% este ano), com os países 
desenvolvidos continuando a recuperação, e os 
emergentes dando sinais de estabilização. A projeção 
para 2016 é consistente com a média de 3,4% 
entre 2012 e 2014. O crescimento dificilmente será 
maior, uma vez que os países desenvolvidos já estão 
crescendo acima da tendência de longo prazo, a 
China continuará desacelerando e outros mercados 
emergentes ainda precisam encontrar um modelo de 
crescimento menos dependente das commodities. 
Em contrapartida, a recessão profunda em alguns 
grandes mercados emergentes (como a Rússia) pode 
ser atenuada.
	 Esperamos mudança no balanço de riscos para 
a inflação em 2016 em países desenvolvidos, com 
aumento dos índices de inflação cheia e contínua 
aceleração dos núcleos da inflação. Projetamos 
estabilização nos preços da maioria das commodities 
e pequena recuperação dos preços do petróleo no 
segundo semestre. Isso será suficiente para elevar os 
índices de inflação cheia por causa do efeito de base 
de comparação (ver gráfico). Além disso, a ociosidade 
no mercado de trabalho continua diminuindo nas 
economias desenvolvidas, colaborando para um 
lento avanço dos salários e núcleos da inflação (ver 
gráfico).
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	 São Paulo, 18 de dezembro de 2015 - A Kärcher, 
empresa líder mundial em soluções de limpeza, 
assinou contrato com o Comitê Organizador dos 
Jogos Rio 2016 para ser  fornecedora oficial dos 
Jogos Olímpicos.

	 Os equipamentos da empresa serão utilizados em 
toda a limpeza dos ambientes e arenas envolvidos nas 
competições, como o Maracanã, o Centro Aquático de 
Deodoro, o Sambódromo e a Vila Olímpica. O con-
trato prevê a utilização de mais de mil máquinas, en-
tre lavadoras de alta pressão, equipamentos automáti-
cos para limpeza de pisos, aspiradores para diversas 
operações, sistemas multifuncionais para limpeza e 
desinfecção de banheiros, e sistemas de varrição de 
grande porte para áreas externas.  

	 O acordo prevê ainda o treinamento das pessoas 
que operarão os equipamentos. “Este é um momento 
especial para a Kärcher. Além da divulgação comer-
cial da marca e do posicionamento como empresa de 
soluções completas em limpeza, queremos mostrar 
também como ela pode mudar o ambiente em que 
vivemos, seja através da capacitação de mão de obra 

– auxiliando os cidadãos numa recolocação no mer-
cado –, seja por meio da economia de recursos, por 
exemplo, água”, explica Abílio Hervê Cepera, presi-
dente da Kärcher.

	 A Kärcher possui know how quando o assunto é lim-
peza de espaços públicos. A empresa realiza periodi-
camente a limpeza de importantes símbolos culturais 
da humanidade, como o Cristo Redentor, a Praça de 
São Pedro, no Vaticano, e a London Eye. “Somos es-
pecialistas em limpeza, conseguimos limpar os mais 
diversos ambientes. Temos soluções desenvolvidas 
para todas as necessidades”, completa Abílio.

Sobre a Kärcher

	 Fundada na Alemanha, em 1935, a Kärcher é líder 
mundial em soluções de limpeza doméstica e profis-
sional. A empresa criou o conceito de lavadora de alta 
pressão e conta com variado portfólio de produtos, 
que inclui limpadoras a vapor, varredeiras, aspira-
dores, lavadoras e secadoras de pisos, além de uma 
linha própria de agentes de limpeza. A companhia 
atua no mercado brasileiro há 40 anos e inaugurou 
em 2014 uma nova unidade em Vinhedo (SP), com 
maior capacidade produtiva. 

	 O Grupo Kärcher emprega globalmente mais de 11 
mil pessoas, em 60 países. Em 2014, a empresa al-
cançou o maior volume de negócios de sua história, 
com faturamento de 2.12 bilhões de euros, e a maior 
venda de unidades de produtos, mais de 12 milhões 
de máquinas. 

	 Mais informações www.karcher.com.br 

Kärcher é fornecedora oficial dos 
Jogos Olímpicos Rio 2016

Empresa cederá equipamentos e treinamento de 
pessoas para a limpeza das arenas esportivas e da Vila Olímpica

Carlos Arthur Nuzman (à esquerda) e Abílio Cepera 
no evento de assinatura do contrato
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	 Enquanto os países-membros se preparam para 
os iminentes embates políticos no front doméstico 
(principalmente no Congresso norte-
americano), em 2015 doze países do Pacífico 
finalmente chegaram a um consenso sobre um 
acordo de livre-comércio colossal: a Parceria 
Transpacífico (sigla em inglês TPP), que 
deverá entrar em vigor até 2018.1
	   Embora tenha sido criado a partir da 
Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (sigla 
em inglês APEC), da qual os doze países são 
membros, o TPP é um tratado separado que 
prevê a formação do mais abrangente acordo de livre-
comércio assinado até hoje. O sucesso dessa iniciativa 
e a amplitude das obrigações de livre-comércio que 
ela propõe são ainda mais surpreendentes em vista do 
Pacote de Bali (que resultou da Rodada de Doha da 
Organização Mundial de Comércio em 2013). Após 14 
anos de negociações promovidas pela OMC para uma 
abertura modesta do comércio global, o Pacote parece 
ter fracassado devido a objeções da Índia em relação à 
liberalização do comércio agrícola.2
	 Embora a OMC seja um acordo comercial internacional, 
o TPP ultrapassa a OMC ao englobar mais de um quarto 
do comércio global de doze países que representam 
quase 40% do PIB global.
	 Os argumentos contra e a favor do TPP já são bem 
conhecidos: por meio desse acordo, as receitas de 
exportação dos doze países-membros deverão aumentar 
em US$ 305 bilhões ao ano até 2025 e a renda dos 
seus trabalhadores deverá crescer também. Dentre os 

benefícios garantidos pelo TPP estão: reduções nas tarifas 
de exportação para os fabricantes de carros; até oito anos 

de proteção de dados para novos medicamentos 
biotecnológicos; e uma redução nas restrições 
às vendas no mercado internacional para 
empresas de tecnologia. Além disso, o acordo 
também prevê provisões adicionais de proteção 
ambiental. 
	Por outro lado, os críticos do acordo alegam 
que o TPP tem o potencial de promover 
produtos mais baratos de países de baixa-renda, 
o que poderia afetar os empregos no setor 

manufatureiro em países como os EUA, além de não 
prever nenhuma iniciativa de combate à desigualdade 
de renda nos países-membros. Segundo o vencedor do 
Prêmio Nobel, Joseph Stiglitz, o TPP “causará ainda 
mais desigualdade”.
	 Antes da publicação do texto do TPP (houve muitas 
críticas ao fato de que, diferentemente do que ocorre 
nessas situações, todos os esboços do acordo foram 
mantidos em segredo), havia receio de que o capítulo 
sobre propriedade intelectual (PI) pudesse gerar abusos 
por parte de empresas multinacionais (especialmente 
empresas farmacêuticas e de TI norte-americanas). Isto 
porque o acordo permite que empresas estrangeiras 
processem governos por mudanças de leis ou de 
políticas que possam causar danos significativos aos seus 
negócios. No entanto, o capítulo sobre PI determina que 
as empresas farmacêuticas só poderão manter seus dados 
exclusivos por um período de oito anos ao invés dos doze 
anos permitidos atualmente pela lei dos EUA.3

Como a Parceria Transpacífico - TPP 
mudará a América Latina

Ian Herbisan*
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 México, Chile e Peru: Participação da Aliança do 
Pacífico no TPP

	 México, Chile e Peru (três dos quatro membros do 
acordo comercial regional Aliança do Pacífico) serão 
afetados de maneiras diferentes pelo TPP. A Sofofa, 
uma federação corporativa que representa indústrias 
no Chile, já declarou que o TPP trará benefícios ao 
Chile, enquanto que a Presidente Bachelet solicitou ao 
Congresso que apoie o acordo. Tanto o Chile quanto 
o Peru, que são economias baseadas em commodities, 
terão uma redução de 98% nos impostos sobre suas 
exportações de laticínios, açúcar, vinho, arroz e frutos 
do mar, além de reduções em impostos e tarifas sobre 
outros alimentos. Além disso, o Peru se beneficiará da 
participação da Austrália no TPP, devido a sinergias em 
potencial entre os seus respectivos setores de mineração. 
O impacto do acordo sobre o Chile será menor, já que os 
dois países já mantém um acordo de livre-comércio.
	 Em termos comerciais, o TPP será o primeiro acordo 
comercial de peso da era das inovações. O texto contém 
cláusulas claras que garantem a proteção ao comércio 
digital e ao fluxo de dados e permitem que empresas 
comerciais armazenem dados em outros países ao invés 
dos seus países de origem. Durante as negociações do 
TPP, o México e em menor proporção, o Chile, fizeram 
pressão para a criação de cláusulas referentes ao fluxo 
de dados (a vontade dos dois países prevaleceu, em 
detrimento dos países da Ásia-Pacífico, como a Austrália 
e Cingapura, que não estavam muito entusiasmados com 
a ideia). Este episódio demonstra que o TPP já criou 
um canal para que as economias latino- americanas 
demonstrem sua liderança nesse novo comércio e 
regulação de informações digitais.

Colômbia: O “Não-Participante” da Aliança do 
Pacífico

	 Apesar de ter expressado formalmente o seu interesse 
em aderir ao TPP e de estar numa posição forte para tal, 
a Colômbia é o único membro da Aliança do Pacífico 
que não fará parte do acordo. É possível que a exclusão 
da Colômbia deva-se ao fato de o país ser o único dentre 
os membros da Aliança do Pacífico a não fazer parte 
da APEC. A Colômbia pleiteou a sua entrada na APEC 
em 1995 e ainda aguarda uma resposta. Além disso, 
o país mantém acordos de livre-comércio com cinco 

dos onze membros atuais do TPP. Recentemente, a 
Colômbia assinou um acordo de livre-comércio com a 
Coreia do Sul e atualmente está negociando um acordo 
de livre-comércio com o Japão. De um modo geral, as 
exportações do país não serão afetadas pelo comércio 
dentro do bloco.

China e Brasil: Os Excluídos

China

	 A ausência gritante da China do TPP terá implicações 
importantes no comércio regional entre os países da 
Ásia-Pacífico e da América Latina. A exclusão da 
China deixou o governo do país desgostoso, levando-o 
a considerar o acordo como um esforço de contenção 
geopolítica ao invés de um tratado de livre-comércio.
Uma análise mais detalhada dos membros do TPP e da 
ausência da China revela uma linha divisória clara, com 
os EUA e o Japão de um lado e a China do outro. Talvez 
não seja coincidência o fato de os EUA e o Japão terem 
se recusado a aderir do Banco Asiático de Investimento 
em Infraestrutura (AIIB) proposto pela China. Esta 
proposta foi, em parte, uma resposta da China ao “pivô 
asiático” (que apesar de tão alardeado pelos EUA 
acabou não se concretizando), com a intenção declarada 
de facilitar as conexões regionais e o desenvolvimento 
da infraestrutura no Sudeste Asiático.
	 O TPP não é o único acordo da Ásia-Pacífico vigente. 
Durante vários anos e sob a liderança dos dez países-
membros da Associação das Nações do Sudeste Asiático 
(ANSEA), houve várias iniciativas para lançar uma 
Parceria Econômica Comum Regional (RCEP) entre 
os dez países do ANSEA e da Austrália, China, Índia, 
Japão, Coreia do Sul e Nova Zelândia. A área do RCEP 
teria um PIB combinado estimado em US$17 trilhões 
e representaria 30% do comércio global. No entanto, 
o RCEP é um tipo bem diferente de acordo comercial, 
sem as provisões ou a abrangência do TPP. Apesar de 
suas ambições modestas, a ANSEA e seus membros 
adiaram mais uma vez a implantação do RCEP até o 
final de 2016. O acordo estava programado para entrar 
em vigor em 31 de dezembro de 2015.
	 Dentre os membros da ANSEA, a Indonésia foi o país 
que mais relutou ante a ideia de abrir seu mercado, que 
atualmente é fortemente protegido. Outros membros 
da ANSEA, como o Vietnã, a Malásia, Cingapura e o 
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pequeno Brunei, também fazem parte do TPP e acreditam 
que suas economias serão fortemente impulsionadas 
pelo investimento Estrangeiro Direto (IED), enquanto 
que a hesitante Indonésia terá que arcar com os custos 
do IED perdido.

Brasil

	 O conceito do “custo do IED perdido” tem sido assunto 
de debate entre banqueiros e economistas no Brasil. 
Deixando de lado os limites geográficos (o Brasil não 
é um país da região do Pacífico e nem um membro da 
APEC, cujos membros criaram o TPP), será fascinante 
observar a posição do Brasil na América Latina, onde o 
TPP será uma potente força econômica.
	 Por um lado, a Aliança do Pacífico usou o acordo 
comercial como uma forma de se consolidar enquanto 
alternativa ao grande mercado doméstico brasileiro. 
Já o Brasil, com sua política pública incompreensível 
que não incentiva o livre-comércio e nem a assinatura 
de acordos para promovê-lo, continua sendo um 
mercado bastante protecionista. Em meio a uma crise 
econômica, grandes escândalos de corrupção política, 
uma desvalorização de 35% na moeda local em relação 
ao dólar norte-americano, um índice baixo de aprovação 
presidencial e uma inflação de dez por cento, o governo 
brasileiro tem dado prioridade às questões domésticas e 
consequentemente, não pôde dedicar a devida atenção 
aos acordos comerciais. Embora a desvalorização da 
moeda local tenha favorecido as exportações, o Brasil 
agora corre o risco de perder espaço para o Chile e o 
Peru, já que no ano passado 24% das exportações 
brasileiras destinaram-se a países do TPP. O TPP 
também dará ao Chile, México e Peru acesso a mercados 
norte-americanos com os quais o Brasil, a Argentina e a 
Venezuela podem apenas sonhar, independentemente de 
quem estiver no poder.
	 Em vista do impasse político e do risco de a recessão 
no Brasil se tornar uma depressão, teme-se que no futuro 
o TPP cause um redirecionamento de IED do Brasil 
para os países-membros do acordo, principalmente nos 
setores de alto-valor agregado.
	 Este cenário deixa o Brasil, a Argentina e a Venezuela 
com o Mercosul – os três países, junto com o Uruguai, a 

Bolívia e o Paraguai, formam os seis membros desse bloco 
equivalente à CEE (a precursora da União Europeia) 
na América Latina. Os lobistas do livre-comércio 
enxergam o Mercosul como algo embaraçoso, como 
um filho rebelde. Até as recentes mudanças políticas 
na Argentina e na Venezuela, parecia improvável que o 
Mercosul tivesse alguma chance de se concretizar. No 
entanto, o Mercosul talvez tenha o potencial de um dia 
se tornar uma ponte para o TPP. Porém, isto só poderá 
acontecer se o governo brasileiro mudar drasticamente 
a sua política de protecionismo ao mercado doméstico 
e adotar um compromisso real de integração ao livre-
comércio internacional.

Próximos Passos

	 Embora a conclusão das negociações do TPP tenha sido 
um grande feito, o processo ainda não está inteiramente 
concluído. No entanto, antes de apresentar o acordo 
para os seus próprios congressos, a maioria dos países-
membros está aguardando para ver como o Congresso 
norte-americano reagirá, entre outras coisas, à cláusula 
de proteção aos dados de ensaios clínicos conduzidos 
por empresas farmacêuticas. 
	 Em vista da iminente eleição presidencial nos EUA, da 
necessidade do Partido Democrático de apaziguar a sua 
base sindicalista e da força dos lobistas da Associação 
de Pesquisadores e Fabricantes Farmacêuticos dos EUA 
(PhRMA), os países-membros talvez tenham que esperar 
um pouco até o Congresso norte-americano decidir se 
permitirá ou não que o presidente valide o acordo.4
	 Nesse ínterim, as empresas capazes de enxergar os 
sinais estão considerando a melhor forma de tirar partido 
do TPP na elaboração de planos de investimento para os 
seus portfólios nos países em desenvolvimento.
	 Algumas empresas farmacêuticas já estão se 
preparando para um iminente processo de coordenação 
regulatória entre os países latino-americanos do TPP. 
Nesse momento em que os investidores globais estão 
bem mais seletivos em relação aos seus investimentos 
em países em desenvolvimento, seria muito interessante 
observar o aparecimento de sinais precoces de um 
redirecionamento de IED dos países que ficaram de fora 
do TPP para os “três países da LATAM” que fazem parte 
do TPP.

1.	 Para que o TPP entre em vigor, pelo menos seis dos doze membros precisam validar o acordo, sendo que o PIB combinado 
desses seis países precisa somar pelo menos 85% do PIB combinado total dos doze membros (sendo que os EUA representam 
mais de 60% do valor do PIB do bloco e o Japão, cerca de 17%).

2.	 O TPP não se restringe à tecnologia e aos farmacêuticos. Algumas das negociações mais importantes do TPP foram  
conduzidas entre os EUA e o Japão e trataram da abertura do fortemente protegido setor agrícola japonês .

3.	 Esta proposta aumenta em oito anos o período de proteção de dados exclusivos  atualmente praticado em alguns países-
membros do TPP.

4.	 Os EUA não são o único país que poderá ter dificuldades em validar o acordo. A Malásia quase se retirou do TPP na fase 
final das negociações, pois é crucial para o país que o acordo não afete as leis dos Bumiputera (que preveem a discriminação 
positiva em favor dos malaios étnicos muçulmanos no que concerne a direitos de moradia e de propriedade da terra, educação 
e emprego).

* CEO da Speyside Corporate Relations.

Opinião
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NacionalOpinião

	 O ano mudou, mas o cenário econômico continua o mesmo: 
preocupante. Com a inflação e os juros bastante elevados, as 
pessoas estão mais cautelosas, até mesmo na hora de investir. 
Justamente pelo fato das previsões apontarem que a crise 
continuará forte, em 2016, os investimentos devem constar 
entre as prioridades neste ano, afinal todos precisam evitar 
que a inflação deteriore o patrimônio conquistado.
	 A taxa básica de juros (Selic) deve subir para 14,75% no 
próximo dia 20 de janeiro, e a previsão é chegar a 15,25% no 
final do ano. Já a inflação pelo IPCA provavelmente alcançará 
6,86%, segundo projeção do último boletim Focus. Com base 
nesse s números, o especialista em finanças, com MBA pelo 
Ibmec, Rafael Seabra afirma: “Se você deixar seu dinheiro 
parado, aplicado na caderneta de poupança ou em qualquer 
outro investimento que esteja abaixo da inflação, estará 
perdendo dinheiro.”
	 As melhores oportunidades em investimentos também 
surgem em momentos de crise. Não só no mercado de ações, 
onde existem verdadeiras barganhas, de acordo com Seabra, 
mas também no mercado de renda fixa, pois a taxa Selic está 
bastante alta. Portanto, é possível obter rentabilidade acima 
de 1% ao mês de forma segura e garantida.
	 Como o objetivo principal do investidor é se proteger da 
inflação, o ideal, segundo o especialista, é investir em ativos 
que tenham sua rentabilidade atrelada ao IPCA, que é o índice 
inflacionário oficial do governo. Dentre as opções ofertadas 
no mercado, o melhor custo-benefício é o Tesouro IPCA+, 
título público disponível no Tesouro Direto. Por outro lado, 
os investimentos mais tradicionais, como a caderneta de 
poupança, os planos de previdência privada e os fundos de 
investimento de grandes bancos, devem ser evitados.
“Estas aplicações, em sua maioria, possuem baixa rentabilidade 
e alta taxa de administração. No caso da poupança, mesmo não 
havendo taxa de administração ou incidência do imposto de 
renda, a rentabilidade é tão baixa que perdeu para a inflação 
nos últimos dois anos”, destaca Seabra.
O investimento em títulos públicos através do Tesouro Direto 
é, na opinião do especialista, o mais democrático do País e 
suas principais vantagens são: .	Alta rentabilidade - quando escolhido da forma correta, a 

rentabilidade é muito superior à caderneta de poupança e à 

maioria das aplicações financeiras de renda fixa; .	Baixo risco - é a única aplicação financeira garantida pelo 
Tesouro Nacional, sendo assim o investimento mais seguro 
do mercado; .	Alta liquidez – é possível resgatar o dinheiro a qualquer 
momento, sem a necessidade de aguardar até o vencimento;  .	Baixo investimento inicial – o investidor pode aplicar a 
partir de apenas R$ 30, tendo acesso aos mesmos títulos que 
os demais investidores, sem mudança nas taxas cobradas.

	 Para os que estão em dúvida se devem ou não diversificar 
os investimentos, o especialista comenta que isso exige um 
pouco mais de conhecimento técnico, afinal apenas escolher 
ativos aleatórios não garante uma carteira diversificada. Uma 
forma bem simples de diversificar efetivamente é escolher 
ativos atrelados à inflação (IPCA) e à taxa Selic. Para esses 
casos, Seabra também recomenda o Tesouro Direto, que 
oferece títulos públicos para ambos os casos.
	 Uma coisa é certa neste ano que se inicia: deixar o dinheiro 
na poupança resultará em perda de dinheiro. Dessa forma, 
para aqueles que querem dar os primeiros passos no Tesouro 
Direto Seabra sugere começar investindo um valor baixo, não 
mais que R$ 100, para que possam entender a dinâmica desse 
tipo de aplicação, se familiarizarem e perderem o medo.
	 Já para as pessoas que estão acostumadas a investir, mas em 
função do aumento nos gastos pessoais, pensam em reduzir 
as aplicações nestes primeiros meses do ano, o especialista 
aconselha o óbvio, mas muitas vezes negligenciado: redução 
dos gastos. “Pode parecer impossível à primeira vista, mas 
sempre há como cortar alguns. O problema é que a maioria 
das pessoas não sabe onde está gastando ao longo do mês”.
E seu conselho para todos, já investidores ou não, é registrar 
todos os gastos para obter um raio-X da situação financeira 
e, assim, identificar exatamente onde é necessário melhorar e 
conter o “vazamento” no orçamento. Seabra também salienta 
que as pessoas não devem pensar que investimento é apenas 
para quem tem muito dinheiro, pois é possível investir no 
Tesouro Direto a partir de apenas R$ 30, um valor muito 
baixo, que possibilita a praticamente todas as pessoas se 
tornarem investidores.

Por que não deixar de investir na crise
Rafael Seabra*

*Especialista em Finanças, com MBA pelo IBMEC.

Com as projeções de inflação e juros altos, também em 2016, investir 
é o melhor caminho para preservar o patrimônio conquistado
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PIRELLI

	 Alta performance e materiais inovadores com baixo im-
pacto ao Meio Ambiente. Estas são as características do 
novo protótipo de pneu que a Pirelli testou recentemente 
nos campos de provas na Itália, de Vizzola Ticino e de Ba-
locco, utilizando uma Maserati Ghibli. Pela primeira vez, 
a empresa produziu um pneu de Ultra High Performance 
(UHP) que contém em sua composição a borracha natu-
ral da guaiúle. A guaiúle é uma planta, tipo arbusto, que 
cresce, normalmente, em climas áridos, mas que não serve 
para consumo humano, e pode ser cultivada com pouca 
água e sem pesticidas. Assim, torna-se uma alternativa 
viável para a tradicional Seringueira, árvore tipicamente 
brasileira.
	 Este inovador pneu protótipo já estabeleceu um novo re-
corde. Foram apenas dois anos entre o início do projeto 
e o primeiro teste prático nas pistas. Tudo começou em 
2013, quando a Pirelli assinou um acordo de fornecimento 
exclusivo de borracha natural extraída da guaiúle com a 
Versalis (empresa italiana do grupo petroleiro Eni), para a 
produção dos pneus. Durante este curto espaço de tempo, 
os pesquisadores da Pirelli estudaram as características da 
nova matéria-prima em laboratório, a fim de avaliar qual 
seria a melhor forma de utilização.
	 O programa para a produção do protótipo UHP foi pos-
sível graças a um projeto de pesquisa que a Versalis 
realizou para desenvolver novas tecnologias para extração 
de borracha; e, ainda, pela característica da planta, tipica-
mente resinosa. Essa característica permitiu a Pirelli obter 
um material capaz de atender às exigências de desem-
penho, além de ser compatível com as partes não elasto-
méricas que compõem um pneu.
	 A pesquisa realizada pela Versalis faz parte do programa 
de desenvolvimento de uma ampla plataforma tecnológica, 
que visa incorporar o uso da guaiúle em toda a indústria. 
Em sua primeira fase, com a ampliação da colheita ex-
perimental que já vem sendo realizada atualmente no sul 
da Europa e, depois, se expandindo para várias tecnolo-
gias destinadas a extrair a borracha natural para a fabrica-
ção de pneus.
	 Nos campos de prova na Itália, os pneus foram submeti-
dos a simulações extremas de uso, incluindo condições 
de piso molhado. Os resultados demonstraram o mesmo 
desempenho dos pneus equivalentes, aqueles feitos com 
polímeros sintéticos de produtos derivados do petróleo. A 
escolha de uma Maserati para testar os novos pneus não foi 
por acaso: trata-se de um carro de alto desempenho, capaz 
de proporcionar situações que exijam bastante dos pneus.

PSA Peugeot Citroën

	 A partir de 1º de janeiro de 2016, 
Virginie de Chassey é a nova 
Diretora Mundial de Relações 
Públicas do Grupo PSA Peu-
geot Citroën. Ela ficará ligada 
a Olivier Bourges, Secretário-
Geral do Grupo e Membro do 
Comitê Executivo. 

	 Virginie de Chassey, 47 anos, é formada em História 
e em Comunicação Social. Ela iniciou sua carreira em 
1993, na empresa Pechiney, onde ocupou funções im-
portantes nas áreas de novas mídias e de relações com 
a imprensa.

	 Em 2004, ingressou no Grupo PSA na função de 
Responsável pela Comunicação Corporativa e, em 
seguida, como Representante da Comunicação na área 
de Desenvolvimento Sustentável, de 2007 a 2010. Em 
outubro de 2010, foi nomeada Responsável pelo PSA 
Excellence System, Gestão da Qualidade de Serviços 
e dos Sistemas de Informação dentro da Direção de 
Peças e Serviços do Grupo.  

	 Desde 2012, Virginie de Chassey é a Responsável 
pela Comunicação Interna da PSA Peugeot Citroën.

Day Trade

Forever 21 Rio

	 A Forever 21 inaugurou a 28ª loja no Brasil, no Bossa 
Nova Mall, no Rio de Janeiro. 

	 “Nosso crescimento no Brasil tem sido gratificante 
e estamos felizes em continuar nossos planos de ex-
pansão oferecendo as últimas tendências da moda a 
ótimos preços”, afirma Linda Chang, Vice Presidente 
de Merchandising da Forever 21. “Como líder mundial 
em crescimento, vemos muito potencial de ampliação 
da nossa marca no Brasil”. 

	 A Forever 21 do Bossa Noval Mall irá oferecer as 
tendências mais em alta no mundo da moda. Comple-
mentando a linha Forever 21® de roupas e acessórios, 
a loja também irá dispor da linha masculina F21 Men 
e outras linhas como a Forever 21 Contemporary, com 
modelagem mais clássica, e Forever 21 jeans e lingerie.
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	 O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
lança a publicação Contribuições Setoriais para Pro-
moção de Alianças Público-Privadas para o Desenvol-
vimento, que sintetiza as modalidades de apoio oferecidas 
pelos departamentos do BID, seja por meio de asses-
soria específica ou instrumentos financeiros, para pro-
jetos que preveem alianças estre os setores público e 
privado, as chamadas APPDs.
	 O Banco reconhece o papel das APPDs para a supera-
ção dos desafios de desenvolvimento da América Lati-
na e do Caribe como uma alternativa para o aumento 
dos investimentos em infraestrutura e modernização da 
atuação governamental na prestação de serviços, com 
sustentabilidade fiscal.
	 Entretanto, a complexidade característica das APPDs 
demanda uma abordagem multissetorial e interdiscipli-

museu do amanhã

BID

o Museu tem painéis de captação de energia solar e 
acompanha o movimento do sol: os espelhos dágua 
ao lado do Museu compõem um sistema que capta 
a água do mar para ser usada na refrigeração do pré-
dio e depois a devolve à Baía de Guanabara numa 
pequena cascata ao final do pier.

	 O Museu do Amanhã, inaugurado no Rio de 
Janeiro e que no final de 2015, foi eleito pelo Jornal 
The Guardian – Londres, um dos 10 mais bonitos do 
mundo, tem sua construção seguindo as diretrizes 
da arquitetura sustentável com recursos naturais in-
corporados ao projeto: a estrutura de aço que cobre 

nar para que os diversos eixos temáticos e estratégias 
de intervenção possam convergir para programas in-
tegrados que permitam a implementação de políticas 
públicas mediante esta nova forma de atuar.

	 A publicação apresenta a maneira como o BID desenha 
estes programas integrados combinando assistência 
técnica, empréstimos e produtos não-financeiros, como 
estudos, pesquisas e avaliações, para apoiar na moderniza-
ção da gestão nos três níveis de governo, no fomento da 
dinâmica econômica e na melhoria da qualidade de vida 
da população, em áreas como saúde, educação, sanea-
mento, segurança, inovação, transportes, energia, meio 
ambiente, turismo, mudança climática, proteção social, 
mercado de trabalho, entre outras.
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Tramontina  Rio

	 A Kawahara Takano Retailing (KT) acaba de en-
tregar a segunda loja TStore da capital fluminense. 
Selo da Tramontina, fabricante gaúcha que há mais 
de 100 anos produz utensílios domésticos, a loja re-
cém-inaugurada em Botafogo, segue as premissas da 
primeira loja conceito, idealizada pela KT, localizada 
na Barra da Tijuca, reafirmando sua parceria nos pro-
jetos de expansão da marca. 
	 A Tramontina tem quase 20 mil itens em seu port-
fólio e está presente em 120 países e, o objetivo da 
TStore, é fortalecer ainda mais o vínculo dos clientes 
com a companhia. “Para isso, desenvolvemos um pro-
jeto que convida o consumidor a percorrer uma jornada 
pelos mundos: Cortar, Preparar, Servir, Equipar, TDC 
(Tramontina Design Collection) e Temáticos, onde 
será possível encontrar soluções completas para esses 
momentos”, explica o arquiteto Julio Takano, sócio da 
KT, responsável pelo conceito e pelo projeto.
 
	 Com 455m² de área bruta, dos quais 200m² disponíveis 
para vendas, um dos principais diferenciais é o projeto 
de iluminação. A loja TStore está localizada na Rua 
Mena Barreto 129, em Botafogo, RJ.

   saint-gobain brasil

	 A Saint-Gobain adquiriu a empresa brasileira SG Plás-
ticos, uma das principais companhias no segmento de 
tubos de especialidade extrudados no Brasil, localizada 
em São Caetano do Sul, no Estado de São Paulo. A SG 
Plásticos oferece soluções diferenciadas e customizadas 
para a transferência de fluídos em aplicações exigentes 
para uma grande variedade de mercados, incluindo in-
dustrial, médico e automotivo.
 
	 Esta aquisição está em linha com a estratégia do Grupo 
para aumentar seus ativos industriais no Polo Materi-
ais de Alta Performance e nos países emergentes. A 
operação posicionará a Saint-Gobain Plásticos de Per-
formance como uma das empresas líderes no mercado 
brasileiro dos tubos de alto valor agregado.

FENACAP
 
	 Entre janeiro e outubro de 2015 , o setor de 
capitalização distribuiu no país R$ 840 milhões 
em prêmios a clientes contemplados em sorteios. 
As reservas técnicas, constituídas pelo total de 
depósitos efetuados  pelos clientes e que são de-
volvidos ao fim do prazo de vigência dos planos 
atingiram R$ 30,9 bilhões, registrando um au-
mento de 5,5% relação ao mesmo período do ano 
passado. Os dados são da Federação Nacional de 
Capitalização (FenaCap), que reúne as 17 empre-
sas de capitalização do mercado. Os recursos de-
volvidos  no período alcançaram o montante de 
R$ 14 bilhões.
	 “Os títulos de capitalização, por meio das qua-
tro modalidades ofertadas no mercado, constitu-
em soluções capazes de atender a perfis variados 
de consumidores, combinando soluções de negó-
cios com sorteios”, diz Marco Antonio Barros, 
presidente da FenaCap. 

craft beer ice cream

	 Sabe quais são as duas coisas que mais se consomem 
no verão brasileiro? Pois é: cerveja e sorverte, não 
necessariamente nessa ordem.
	 Então você precisa conhecer a Craft Beer Ice Cream, 
a mais perfeita combinação de gelato premium com 
cervejas artesanais.
	 Veja aqui alguns sabores:. Damasco com Pilsen. Laranja com Weissbier. Doce de Leite com Indian Pale Ale. Gianduia com Bock. Chocolate Belga com Dunkel
	

Day Trade
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	 Identificando Ganhos de Competitividade na Pós-
Colheita de Grãos com o Investimento em Unidade 
Própria Armazenadora Versus a Contratação dos 
Serviços de Uma Cooperativa: Estudo de Caso em 
Duas Fazendas do Mato Grosso do Sul

	D issertação aprovada pelo Programa de Pós 
Graduação em Administração de Empresas do 
Departamento de Administração da PUC-Rio.

	
	 O agronegócio é um importante setor da economia 
brasileira pelo incremento que proporciona ao PIB 
nacional. É responsável pela produção de alimentos, 
além de ser fonte de energia e gerador de divisas. O 
País exporta vários produtos agropecuários, sendo 
líder mundial na produção e venda de soja. O mérito 
deste sucesso é compartilhado pelos diversos elos 
que formam sua cadeia de produção e distribuição, 
elevando a agricultura a patamares de competitividade 
internacional.
	 Apesar disso, o Brasil apresenta escassa 
infraestrutura logística, principalmente de 
armazenagem de grãos em fazendas, que representam 
elevados investimentos. Produtores rurais muitas 
vezes concentram seus esforços apenas na produção, 
delegando a pós-colheita, que se constitui de 
etapas como beneficiamento, armazenamento e 
comercialização para outros agentes econômicos. 

	 Em países com o agronegócio economicamente 
bem desenvolvido, muitas vezes a infraestrutura 
necessária para dar continuidade a essas atividades 
é fruto de investimentos públicos, como armazéns e 
secadores, bem como dos incentivos à agricultura e 
de ações para a manutenção do homem no campo. 
Em casos de produtores de grande porte, por vezes 
tal estrutura é privada. No Brasil, e em especial em 
Mato Grosso do Sul, é comum, aos produtores de 

médio e pequeno portes, não disporem de 
tal infraestrutura, seja em sua propriedade, 
seja do governo.
   Dessa forma, contam com a participação 
de cooperativas. Essas disponibilizam 
tais serviços por meio da cooperação 
dos diversos produtores locais, os quais 
“rateiam” seus custos e dividem os 
resultados da comercialização da produção. 
Mas o que fazer quando a cooperativa 

mostra sinais de ineficiência ou abusos? Ou que 
decisões tomar quando suas atividades de alguma 
forma comprometem a renda do produtor? Faz-se 
necessário buscar novas alternativas e, entre elas, 
considerar a integração vertical, incorporando, para 
si próprios, etapas até então contratadas de terceiros. 
	 Em vista disso, o estudo de caso realizado em 
duas fazendas produtoras de soja e milho, situadas 
em Naviraí, Mato Grosso do Sul, buscou identificar 
“de que forma o investimento em unidade própria 
armazenadora de grãos na fazenda possibilita ganhos 
de competitividade na pós-colheita em comparação 
à contratação dos serviços de uma cooperativa”. Os 
resultados obtidos mostraram que, em comparação ao 
sistema de escoamento dos grãos com a participação 
de cooperativas, o investimento em unidade 
armazenadora própria na fazenda permite ao produtor 
rural obter ganhos com a redução de custos e com 
novas formas de comercialização.

Colhendo frutos dos grãos
Simone Marisa Lira e André Lacombe Penna da Rocha*

Modelo de unidade armazenadora de grãos em fazendas (Google Images, 2014)
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	 Estrategicamente, uma das formas de se obter maior 
competitividade é através de custos mais baixos do 
que os dos concorrentes, em particular em mercados 
de produtos com baixos graus de diferenciação como 
as commodities soja e milho. Ao comparar dois 
cenários - o atual e o proposto, ou seja, o “comprar” 
e o “fazer” - utilizando o Método ABC (Activity-
Based Costing), o estudo revela que os custos com 
as atividades desempenhadas pelo produtor rural, no 
cenário do investimento em infraestrutura própria, 
são menores do que realizadas pela cooperativa. 
Estimou-se esse ganho potencial na ordem de R$ 
790.187,99 para a safra de soja 2013/14 e safrinha de 
milho 2014.

  

	 O estudo também revela que, com o cenário da 
infraestrutura própria de armazenamento, o produtor 
rural tem potenciais ganhos ao comercializar, 
pois poderia aguardar pelo “melhor” momento 
de comercialização, a entressafra, aproveitando 
os maiores preços do período. No cenário atual, 
essa possibilidade inexiste, uma vez que a decisão 
pela forma de comercialização é prerrogativa da 
cooperativa, seu intermediário com o mercado. Tendo 
como parâmetro a média de preços dos últimos 10 
anos, para a comercialização na entressafra no Mato 
Grosso do Sul estimou-se esse ganho potencial da 
ordem de R$ 1.158.968,14 e em âmbito nacional de 
R$ 600.072,20, considerando a produção da safra de 
soja 2013/14 e da safrinha de milho 2014.

	 Obviamente que a integração dessa parte do 
processo da pós-colheita acarreta que todas as 
atividades e responsabilidades, antes desempenhadas 
e assumidas pela cooperativa, sejam transferidos aos 
produtores rurais das fazendas estudadas. Por outro 
lado, a liberdade na comercialização da produção para 
compradores alternativos ou em situações específicas, 
são benefícios encontrados no estudo, assim como: a 
anulação do transporte da produção das fazendas até a 
cooperativa local; a diminuição dos gastos com frete; 
a possibilidade da “fuga do pico dos preços” dos fretes 
no período da colheita das safras; a diminuição das 
perdas e desperdícios incorridos no transporte entre 
as fazendas e a cooperativa; a eliminação da espera 
nas filas para descarregar a produção na cooperativa; 
a diminuição no número de caminhoneiros; 
a diminuição nas perdas de produtividade e 
armazenagem a céu aberto, por deixar os grãos 
secando no campo; a eliminação da dependência 
de unidades armazenadoras de terceiros - e com ela 
a vulnerabilidade quanto aos custos de secagem, 
armazenagem e comercialização; a possibilidade de 
utilizar os resíduos da produção na própria fazenda, ou 
comercializá-los; a liberdade da gestão dos estoques, 
podendo segregar a produção e comercializá-la para 
diferentes nichos de compradores; e a potencial 
oferta de serviço de secagem e armazenagem, bem 
como a própria comercialização da safra de terceiros, 
possibilitando uma nova fonte de receita. Todas 
essas possibilidades aparentemente compensam e 
viabilizam o investimento.
	 O investimento foi estimado em R$ 8.618.578,18, 
que baseou-se em 400.000 sacas, o que corresponde a 
24.000.000 kg. Para viabilizar o investimento optou-
se por utilizar o financiamento apresentado no Plano 
Agrícola e Pecuário 2014/2015: o Programa para 
Construção e Ampliação de Armazéns (PCA). O 
amparo de recursos permite o financiamento de até 
100% do valor do projeto, com taxa efetiva de juros de 
4% a.a., quinze anos para pagar e três anos de carência 
para operações contratadas a partir de 1º/7/2014. Para 
os cálculos de amortização do valor principal foram 

Comparação dos cenários atual e proposto (Elaborada pela autora)
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Opinião

consideradas treze parcelas anuais, com juros de 4% 
a.a. Após quinze anos, sendo três anos de carência, 
o montante pago é de R$ 11.721.266,31 e os juros 
somam R$ 3.102.688,16.
	 Para o cálculo do VPL, TIR e Payback, o Fluxo de 
Caixa utilizado foi obtido através das diferenças entre 
os Custos do Cenário Atual e os Custos do Cenário 
Proposto, ambos com valores corrigidos, anualmente 
(7% a.a.) pela taxa média de inflação, até então. A 
Taxa Mínima de Atratividade (TMA) utilizada foi de 
10%. O VPL calculado foi de R$949.952,27 e a TIR 
de 11,58%. O Payback Simples é de 7 anos, 11 meses 
e 15 dias; já o Payback Descontado é de 13 anos, 2 
meses e 13 dias.
	 Diante disso, analisando este projeto com VPL 
positivo de cerca de um milhão de reais percebe-se 
que, além do que poder-se-ia ganhar em uma aplicação 
financeira, na qual a TMA fosse de 10%, ganha-se 
R$949.952,27 a mais aplicando o mesmo valor neste 
projeto. A TIR corrobora com esse resultado, pois 
ao compará-la com a TMA de 10%, percebe-se que 
o valor do investimento será mais rentável quando 
aplicado neste projeto. O VPL e a TIR demonstram que 
o projeto não deve ser rejeitado, visto que pelo valor 

do VPL o projeto retornará um maior valor financeiro 
e pela TIR o projeto possui maior rentabilidade. Além 
disso, como o prazo de pagamento do financiamento 
pelo PCA é de 15 anos e tanto o Payback Simples 
quanto o Payback Descontado apresentam períodos 
para retorno do investimento menores que esse tempo, 
recomenda-se o investimento no projeto.
	 Com este trabalho, os pequenos, médios e grandes 
agricultores brasileiros, que sempre tiveram a 
coragem de enfrentar as adversidades do campo, 
sujeitos às mudanças climáticas, à falta de políticas 
claras de incentivo à atividade e à especulação de 
intermediários, poderão identificar os ganhos de 
competitividade ao serem os próprios “guardiões” 
de suas produções, tão valiosas, integrando assim 
as lucrativas atividades de secagem, armazenagem e 
comercialização dos grãos, etapas básicas da cadeia 
de suprimentos da agricultura.

Soja (Glycine max)

Milho (Zea mays)
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Nacional

	 Os 5S do Coração é um lançamento da Editora 
Leader, de São Paulo, e o autor aborda o tema 
autocoaching, a evolução do ser humano por meio 
do autoconhecimento. De fácil entendimento, o livro 
nos ensina a transformar fracassos em experiência 
para alcançarmos o sucesso. O livro, escrito pelo 
palestrante, coach e mentor José Haddad, tem o 
prefácio assinado pelo filósofo, escritor, educador, 
palestrante e professor Mario Sergio Cortella.

	 José Haddad destaca que a “Linguagem do Coração” 
é a ferramenta mais importante e poderosa deste 
livro. Através dela, você encontrará sua essência e 
se encontrará, e isso permitirá que você tenha uma 
vida mais realizada e feliz. O autor explica que todo 
o resto depende de uma Escolha Pessoal, Autorização 
Intransferível, Confiança na Possibilidade, 
Determinação Focada, Perseverança Paciente e Muita 
Atitude Positiva. “A vida, em essência, é simples. 
Complexas talvez sejam, então, nossas escolhas”, 
completa. 

	 Em 14 capítulos, o livro esclarece sobre o Programa 
de Qualidade Total 5S, que se refere a 5 palavras 
japonesas, que adaptadas para o português se tornam 
“sensos”. São eles: Senso de Utilização, Senso de 
Organização, Senso de Limpeza, Senso de Saúde 

ou Bem-Estar e Senso de Disciplina. O livro explica 
sobre a Ferramenta Estrela Guia, que é formada por 
uma estrela de 6 pontas. As pontas refletem projetos 
de áreas importantes de sua vida, que quando mal 
trabalhados, causam sofrimento e infelicidade. 

	 Sobre José Haddad: Palestrante, Coach, Mentor 
e Escritor com mais de 25 anos de experiência 
profissional, já tendo ocupado cargos executivos em 
grandes empresas, treinando e motivando pessoas em 
diversas áreas do universo empresarial, e também 
é presidente da Neltur (Niterói Empresa de Lazer e 
Turismo) Sua atuação engloba: Desenvolvimento 
Pessoal, Desenvolvimento Profissional, Gestão 
Empresarial, Gestão da Qualidade, Gestão Pública e 
Responsabilidade Social. 

Editora Leader 

	 A Editora Leader está há quatro anos no mercado. 
Com sede em São Paulo, já conta com mais de 40 livros 
publicados e a meta da coach de carreiras, editorial e 
fundadora da editora, Andréia Roma, é lançar mais de 
50 publicações em 2016. Entre os temas abordados 
nas obras estão: liderança, vendas, negócios, PNL, 
educação, coaching, atendimento, biografias, contos, 
poesias e livros didáticos.

Os 5S do Coração
Transformando sua vida através de 

um autocoaching 
Lançado pela Editora Leader, de São Paulo, o livro ensina a 

entender a linguagem do coração e usá-la a seu favor
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Estante
Novo livro de Randall Lane revela as lições de 

gestão dos titãs da indústria da tecnologia
O livro “Pense como os novos bilionários”, de au-
toria de Randall Lane e colaboradores da Forbes, 
traz uma visão exclusiva da vida dos mais recentes 
gigantes da indústria da tecnologia, como Facebook, 
Dropbox, Instagram, Spotify, Snapchat, Tumblr, 
Whatsapp, entre outros. Em geral, os bilionários do 
Vale do Silício possuem algumas características em 
comum: são jovens e ousados. Mas surpreendem o 
mundo com uma velocidade extrema, uma fome in-
saciável e uma liderança progressista. Esses gênios 
têm as empresas mais badaladas do mundo. São ca-
pazes de transformar um insight em uma verdadeira fortuna 
a uma velocidade jamais vista na história da humanidade, 
criando empresas que, mesmo sem receita, atraem avaliações 
bilionárias. O autor promete revelar as lições de gestão que a 
liderança pode aprender com esses cases.
  Cada um dos 16 capítulos retrata a visão de Lane sobre uma 
personalidade. A obra traz nomes como Elon Musk, funda-

dor bilionário da PayPal, da fabricante de au-
tomóveis elétricos Tesla e da empresa privada de 
transporte espacial SpaceX. 

Pense como os novos bilionários. 
Autor: Randall Lane e colaboradores da Forbes. 
Editora: HSM Educação Executiva 192 Págs. 
Preço: R$ 49,90
 

 Sobre a HSM Educação Executiva
	 A HSM Educação Executiva é o ecossistema mais comple-
to do Brasil na formação de líderes. Por meio de programas 
customizados, metodologias práticas, vivência com grandes 
pensadores e conteúdo multiplataforma sobre gestão, desen-
volvemos executivos que contribuirão para o futuro das em-
presas e a construção de um país melhor. 
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NacionalInternacional

	 A última vez que a Austrália viu seu PIB cair foi em 1991. 
O que essa segurança econômica pode oferecer a quem vive 
no país? E por que a Austrália é um dos lugares mais procura-
dos por imigrantes legais? 
  
Um quarto de século de crescimento constante. A última vez 
que a Austrália viu seu PIB (Produto Interno Bruto) cair foi 
em 1991. E o fato de a Austrália estar sem recessão há 25 anos 
é um dos motivos para o aumento do interesse pelo país. Só 
em 2015, segundo o departamento de imigração australiano, 
mais de 473 mil imigraram legalmente para a Austrália.  

No fim do ano passado, dados divulgados pelo Australian 
Bureau of Statistics apontaram um crescimento econômico de 
0,9% no trimestre fechado em setembro em comparação com o 
anterior e de 2,5% quando a análise é feita face ao mesmo mês 
do ano anterior. É um chamariz para quem deseja trabalhar 
como funcionário ou empreendedor ou estudar no país. 

	 A Austrália soube administrar o próprio crescimento, com 
uma gestão fiscal austera e uma agenda de reformas, aponta 
MaCson Queiroz, agente especializado em imigração para a 
Austrália e diretor da M.Quality, empresa de Assessoria em 
Imigração e Negócios. A estabilidade da economia fez com 
que a Austrália tivesse um dos maiores índices de desenvol-
vimento humano do mundo, ou seja, a qualidade de vida no 
país é inegável. A melhoria na educação, saúde, segurança é 
visível e colocou a Austrália no ranking dos melhores países 
para se viver, ele continua. 

	 Melbourne, por exemplo, foi eleita pela Unidade de 
Inteligência da The Economist como a melhor cidade do 
mundo para se morar. Além de vários serviços públicos que 
funcionam, o sistema de transportes merece destaque, pois é 
eficiente e confiável. Economicamente mais acessível, esta ci-
dade é destino de estudantes universitários todos os anos.  

	 Além de todos os benefícios econômicos e sociais, outras 
vantagens também atraem os imigrantes, como a cordiali-
dade do povo australiano, o clima agradável e as paisagens 
exuberantes, fazendo com que o imigrante acabe “turistan-
do” pelo próprio país e injetando dinheiro na economia aus-
traliana.  
	 O consultor imigratório também adiciona as facilidades 

que o governo australiano oferece para que o imigrante tire o 
seu visto: seja para empreender no país, seja para trabalhar.  

Como proceder
	 Para aumentar as chances de o candidato à imigração ser 
bem-sucedido, a primeira dica do consultor imigratório é ele 
se certificar de que é elegível ao visto australiano. 	
	 Antes de iniciar o investimento, aconselho o futuro imi-
grante a fazer a avaliação de elegibilidade do visto, onde o 
perfil dele é analisado para definir se ele está apto para a cat-
egoria que pretende aplicar. Assim, ele evita complicações e 
atrasos futuros”, orienta o consultor imigratório.  

	 Uma forma de conseguir o visto e não se perder em meio às 
exigências de documentos ou, pior, ter o visto recusado, é con-
tratar os serviços de uma agência especializada em imigração 
com licença validada pelo governo australiano. A M.Quality 
disponibiliza em seu site o 1º. Passo Gratuito, um serviço 
gratuito do guia de elegibilidade que avalia se o candidato é 
elegível para uma das categorias de vistos que pretende re-
querer. Ao preencher o formulário no site, e sendo elegível a 
uma das categorias, ele recebe um convite para uma conversa 
com um dos consultores da empresa com o objetivo de infor-
mar o resultado e receber orientações e esclarecimentos para 
conseguir tirar seu visto com maiores chances de sucesso. 

	 A M.Quality é uma empresa de Assessoria em Imigração 
e Negócios especializada em auxiliar com o visto e na ida 
legal de brasileiros para a Austrália. Há 14 anos no mercado, 
é a única agência brasileira de imigração que possui licença 
validada pelo governo australiano. A M.Quality nasceu em 
2001 por meio do empreendedorismo de MaCson Queiroz, 
engenheiro eletrônico pela Escola de Engenharia Mauá (SP), 
ex-instrutor do SENAI-SP e consultor imigratório com mais 
de 14 anos de experiência no ramo. A empresa foi fundada 
na Austrália e mantém a sede no país, com um escritório no 
Brasil. O escritório está situado no número 4800 da avenida 
Magalhães de Castro, 14º andar, na cidade de São Paulo. Para 
mais informações, acesse: www.mquality.com.br 

Recorde de 25 anos sem recessão faz 
da Austrália um país atrativo para quem 

quer morar fora 



Revista  IBEF 43



44 Revista  IBEF

Opinião

	 Muitas empresas consideram cumprido o seu papel 
a transferência de responsabilidade de recolocação 
para as especializadas ao demitirem seus funcionári-
os, no mais das vezes sem prepará-los. Carece juízo!
	 Tal (falta de) apoio aos que vestiram a camisa da 
empresa, por um bom tempo, enfraquece os laços 
de solidariedade, lealdade e confiança. O que torna 
o ambiente organizacional caótico e infecundo ao 
surgimento de talentos, inaplicável à gestão de com-
petências e, muito pior, ao pacto ético. Compromete 
o coleguismo e exacerba a competição.
	 Ora, há relativa certeza de que o mundo do emprego 
minguou e a tendência é de declínio constante. A au-
tomatização, robotização, as fusões, a globalização – 
que torna os problemas nacionais em internacionais -, 
são os fatores determinantes. Procura-se os que dili-
gentemente, por ação ou omissão, criaram esse am-
biente para que reavaliem o papel do humano: 
governos, empresários, executivos, entidades de 
classe, academia, consultores…
	 Ademais, a temperatura explode à medida em que 
o endeusamento do consumo comanda as escolhas 
profissionais. Exige-se pouco do ensino porque não 
o querem por “vocação” e sim para atender o poder 
de compra. Contudo  só adquire quem empreende ou 
está empregado. Hoje, qual é a participação da mão e 
mentes de obra no custo do produto, no mais das vezes 
irrisórias. Ou, ainda, quanto investimos em P&D e 
Inovação? Há que se incentivar.
	 Há no ar um novo paradigma à espreita dos que 
coroam os organogramas. Pois ele em paralelo e à 

margem do dia a dia, modesto- embora persistente –  
aos poucos começa a tomar forma, e se materializan-
do já em algumas (poucas) iniciativas de organiza-
ções pioneiras no que concerne ao reconhecimento 
da Responsabilidade Social de base. Que voltem- os 
funcionários-,  no dia seguinte ou na segunda- feira, 
certos que terão mais dias de trabalho ou, com ante-
cedência a preparação para a 2ª carreira, no comér-
cio, nos serviços, e, principalmente, na Consultoria- o 
mercado que mais cresce.
A dispensa oportunista, inopinada e brutal do pessoal, 
sem a preparação adequada e devida para iniciá-los 
numa 2ª carreira, num segundo trabalho, não é so-
mente mesquinha, egoísta e,  por vezes, até  inescru-
pulosa. Precisa mudar!
Mais que uma crueldade ela é, antes de tudo,  ana-
crônica e até ignorante, pois perde-se de cara  o con-
sumidor, aumenta a inadimplência, a insegurança,  e 
perdemos todos- empresa, consultores, academia, 
governos, mídia, a oportunidade de não sermos 
simplesmente reativos - efeito dos tempos -, para as-
sumirmos o papel de agentes de mudança - não mais  
vítimas  desses  maus tempos, mas, pioneiramente,  
artífices de um tempo novo, que ajudaremos a eleger, 
criar e a chegar a todos para embrenharmos, não só 
de raspão, tangenciando, mais fortemente na Respon-
sabilidade Social. Entidades: chega de premiar quem 
paga a festa!
	 Há de haver, também e por outro lado, empregados 
mais conscientes elaborando o planejamento da car-
reira, a conversão bem planejada, a fim de não ficarem 
à mercê de abalos,da queda constante do emprego, e, 
sabendo que viverão mais tempo que seus pais, terem 
as rédeas da vida e da carreira bem firmes para, aí 
sim, escolherem o que desejam, inclusive, abandonar  
a empresa que não aproveita as suas potencialidades 
ou que não prima por boas práticas, pela ética, ou, 
ainda, por não entregarem ao consumidor o que pro-
metem. Alastar neles!
Enfim, cabe a todos investir.

Procura-se o culpado
Luiz Affonso Romano*

* Consultor, diretor do Laboratório da Consultoria e presidente da ABCO Associação Brasileira de Consultores..
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Opinião

	 A boa notícia pra você que está lendo este texto em 
2016 é que isso significa que você sobreviveu a 2015. 
Sobreviveu não significa que superou sem algum 
contratempo, afinal, estamos num momento em que 
quase tudo ficou 10% mais caro e que uma em cada 
dez pessoas que você conhece perdeu o emprego.

	 Se está difícil pra você, saiba que as empresas 
enfrentam um problema a mais. Acaba sendo inevi-
tável imaginar (e constatar) que um funcionário com 
dificuldades financeiras, que dorme e come pior, e 
quase nunca se diverte, trabalhe menos e com menor 
eficiência do que se tudo estivesse bem. E não dá pra 
“mudar” essa chave da noite para o dia.

	 O paradoxo está em uma empresa que lhe emprega 
e, portanto lhe paga, ter problemas porque você está 
sem renda, endividado ou com algo mais sério. Por 
que isso ocorre e por que isso é, sim, um assunto a ser 
discutido pelas empresas?

	 O porquê isso ocorre deriva de 516 anos em que o 
Brasil não considerou importante oferecer algum tipo 
de educação financeira para as pessoas. Aqui o sujeito 
tem cartão de crédito, renda, poder e estímulo para 
fazer financiamento, tudo isso sem nunca ter tido nem 
dez minutos de esclarecimento sobre o que é receita, 
despesa, juros e o que é se endividar. Assim, com 
várias “armas” na mão e um conhecimento similar a 
um gorila, parece-me claro que algumas pessoas irão 
se machucar.

	 Segundo o Instituto FGV, educação financeira pre-
cisa estar constantemente na pauta entre os gestores 
de uma empresa, independentemente de seu porte ou 
segmento, no mínimo por dois motivos:

1.	O descontrole financeiro está diretamente ligado às 
ausências no trabalho em 58% das organizações;

2.	O excesso de dívidas abala negativamente a produ-
tividade em 78% destas empresas.

	 Quando sabemos que 55% dos brasileiros hoje 
estão seriamente endividados e 34% estão inadim-
plentes, estamos falando de uma “bomba invisível” 
que não pode mais ser ignorada nas companhias, es-
pecialmente enquanto o assunto produtividade for a 
questão a ser atingida.
	 Com esses números, desenvolver o funcionário para 
que o mesmo cresça em desempenho e produtividade 
sem antes equacionar o que esta lhe tirando o sono, 
parece-me muito com a tarefa de enxugar gelo.

	 Infelizmente para o curto prazo, porém felizmente 
para um país melhor, algumas empresas já estão in-
vestindo em palestras, cursos e consultorias a fim de 
ajudar o seu público interno a lidar com um cenário 
assustador, como uma taxa de juros anual de 300% no 
cartão de crédito, por exemplo.

	 Além do benefício de ter de volta um funcionário 
concentrado, a decisão do gestor de implementar um 
plano de educação financeira na empresa acaba, lá 
na frente, sendo muito valorizada pelo trabalhador. A 
vida familiar fica muito prejudicada quando se tem 
dívidas e receber um suporte para superar essa difi-
culdade gera uma eterna gratidão.

	 Se você, gestor, perceber que funcionários que nun-
ca faltavam agora se ausentam por qualquer motivo; 
se perceber que a quantidade de pedidos de anteci-
pação de férias ou 13º aumentou, tenha certeza que 
o problema já existe e não vai sair dali sozinho. Se 
por qualquer razão isso ainda não chegou à sua em-
presa, não perca a chance de resolver um problema 
enquanto ele ainda está pequeno. Pois, como todos 
já sabemos, a nossa crise política e econômica ainda 
estará presente em 2016.

Feliz 2016
Luiz Gustavo Medina*

* Formado em Finanças pelo Insper e trabalhou por 13 anos do mercado financeiro.
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Jurisprudência

	 O Centro de Apoio à Faculdade de Saúde Pública da 
Universidade de São Paulo (USP) assinou, na tarde desta quarta-
feira, no Gabinete da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15ª Região (TRT-15), o termo de compromisso que beneficia 
a instituição com o recebimento de R$ 2.093.495,94, fruto de 
acordo judicial assinado na 2ª Vara do Trabalho de Paulínia. A 
representante da USP que assinou o termo foi a professora titular 
do Departamento Epidemiológico, Maria Regina Alves Cardoso, 
acompanhada da pós-doutoranda Mariana Tavares Guimarães.

	 O dinheiro deverá ser usado pela faculdade para pesquisas 
sobre exposição ao benzeno. O montante se refere ao dano 
moral coletivo previsto no acordo com a Shell-Basf (no total 
de R$ 200 milhões). Com a assinatura do termo, a instituição se 
compromete, perante o Tribunal e o Ministério Público, a cumprir 
os limites delineados em projeto, inclusive com apresentação 
regular semestral de relatório comprovando documentalmente 
a aplicação do dinheiro recebido. Comprometeu-se também 
em fomentar termo de cooperação/convênio com o MPT para 
promover integração e cooperação técnico-científica no âmbito 
das atividades do órgão e da entidade signatária. Por fim, o Centro 
se comprometeu a fazer constar, em todo material de divulgação 
e de pesquisa a ser publicado, a informação de que a realização 
do projeto provém de recursos relativos à indenização de dano 
material coletivo firmado em acordo entre as empresas Shell/Basf 
e Ministério Público do Trabalho, perante o Tribunal Superior do 
Trabalho.

	 A solenidade foi conduzida pelo vice-presidente administrativo 
do Regional, desembargador Henrique Damiano, que 
representou o presidente desembargador Lorival Ferreira dos 
Santos. Prestigiaram ainda o evento a vice-presidente judicial, 
desembargadora Gisela Rodrigues Magalhães de Araujo e 

Moraes, o diretor da Escola Judicial da 15ª, desembargador 
Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani, e o procurador 
do trabalho do Ministério Público do Trabalho em Campinas, 
Ronaldo Lira. Estiveram presentes também os desembargadores 
Maria Madalena de Oliveira, Helcio Dantas Lobo Junior e 
Maria  Inês Corrêa de Cerqueira César Targa, além dos juízes 
auxiliares da Presidência e Vice-Presidência Administrativa, 
respectivamente Levi Rosa Tomé e Mauro César Luna Rossi, e 
as juízas Claudia Cunha Marchetti, titular da 2ª Vara do Trabalho 
de Paulínia, e as auxiliares Leticia Gouveia Antonioli (1ª VT  
de Paulínia) e Antonia Rita Bonardo (2ª VT de Paulínia). Dois 
representantes da Associação de Combate aos Poluentes (ACPO) 
também prestigiaram o evento, os diretores Jeffer Castelo Branco 
e Marcio Antonio Mariano da Silva. 

Momento histórico

	 O desembargador Henrique Damiano registrou a “extrema 
relevância” da cerimônia, que representa um “momento histórico 
na Justiça do Trabalho”. Damiano lembrou que após a Constituição 
de 1988, mais precisamente com a Emenda Constitucional 
45/2004, a prestação jurisdicional foi ampliada, atingindo mais 
que somente a proteção às relações de trabalho, mas também 
ao “corpo e alma do trabalhador”. Essa ampliação, segundo o 
desembargador, se estende também ao Ministério Público do 
Trabalho que também se torna responsável pelo avanço da Justiça 
do Trabalho.

	 A desembargadora Maria Inês Targa fez uma breve retrospectiva 
do caso Shell/Basf, do qual foi julgadora, ainda na primeira 
instância, e lembrou que os R$ 200 milhões pagos a título de 
danos morais coletivos, além da concessão de atendimento 
integral médico e odontológico a cerca de 1.300 pessoas, entre 
trabalhadores e familiares, marcam o ineditismo da decisão da 
Justiça do Trabalho. A desembargadora lembrou a importante 
participação do Ministério Público do Trabalho, responsável 
no momento pela distribuição dos valores da condenação. 
Ela ressaltou a participação particular do procurador Ronaldo 
Lira, à frente de uma comissão que analisa os projetos e que já 
contemplou instituições como o Hospital de Câncer de Barretos, 
Centro Infantil Boldrini, a Fundacentro e agora, o Centro de 
Apoio à Faculdade de Saúde Pública da USP. 

O procurador Ronaldo Lira afirmou que o caso Shell/Basf 
“mudou a história da Justiça do Trabalho”, que nunca trabalhou 

Caso Shell-Basf: termo assinado na 
sede do TRT prevê  repasse de quase 

R$ 2,1 milhões para pesquisa
Recursos oriundos de indenização por dano material coletivo 

serão utilizados pela USP em estudo sobre exposição ao benzeno
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com cifras tão altas num único processo. Lira ressaltou também 
que a tutela coletiva criou um “caráter pedagógico” na Justiça 
do Trabalho, e pouco a pouco convence os empregadores que “o 
crime não compensa e que a exploração do trabalhador, bem como 
o trabalho infantil, não valem a pena”. Lira afirmou também que 
para todos esses abusos, o Ministério Público vai dar resposta 
à altura, com objetivo de “resgatar a cidadania”. O procurador 
finalizou lembrando que o dinheiro da condenação no processo da 
Shell/Basf custou a vida de pelo menos 60 pessoas.  

	 A professora Maria Regina Alves Cardoso agradeceu o 
recebimento do dinheiro que, segundo ela, deverá dar continuidade 
a um projeto árduo e amplo do seu departamento. A professora 
afirmou que a entrega desse valor é “um passo bastante grande” 
para a faculdade e prometeu manter o empenho da equipe.

Sobre o TRT da 15ª Região

O TRT da 15ª Região possui 153 varas do trabalho e 10 postos 
avançados, além de duas varas itinerantes. Na 2ª instância são 

seis Turmas (divididas em 11 Câmaras), Seção Especializada 
em Dissídios Coletivos, três Seções Especializadas em Dissídios 
Individuais e o Órgão Especial. A jurisdição do Regional atinge 
599 municípios paulistas, perfazendo 95% do território do estado, 
onde reside uma população superior a 21 milhões de pessoas, 
uma das maiores entre as 24 regiões em que está dividida a 
Justiça do Trabalho do País. No Relatório Justiça em Números 
2015 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) o TRT-15 obteve 
100% de eficiência, de acordo com o Índice de Produtividade 
Comparada (IPC-Jus). Segundo a Coordenadoria de Pesquisa e 
Estatística do TRT-15 ingressaram na primeira instância da 15ª 
em 2014, 305.582 novas ações na fase de conhecimento. Foram 
solucionadas 264.775. É importante ressaltar que o nível de 
conciliação varia de 40 a 50% do total solucionado. Na segunda 
instância, 108.456 processos foram recebidos e 104.124 
solucionados. No ano passado, a 15ª Região homologou aos 
reclamantes o valor de R$ 3.094.193.961,48.

O Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças - IBEF Rio de Janeiro criado em 19 de maio de 1971, na cidade de sua sede nacional, o Rio de Janeiro,
é uma entidade sem fins lucrativos considerada de utilidade pública nas esferas de governo federal, estadual e municipal, 

apartidária e que reúne os principais executivos e empresários do país.
Avenida Rio Branco, 156/4º andar Ala C - Centro - Rio de Janeiro, RJ - CEP:20040-003 - Tel: (021) 2217-5555  Fax: (21) 2262-6247- www.ibefrio.org.br
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por frasco (em um saco transparente e reciclável de 
20 x 20cm).

6. Deixe o celular longe! É preciso mesmo ter o celu-
lar no bolso imediatamente antes e logo depois de 
passar pela segurança? Enquanto os outros se atra-
palham colocando o aparelho de volta no bolso, é 
possível ultrapassá-los e continuar para o raio X e 
detectores de metal mais rápido.

7. Evite acessórios metálicos. Não seja “aquela pessoa” 
que gasta cinco minutos colocando todos os seus 
acessórios no cesto – relógio, cinto, óculos escuros, 
sapatos com adornos de metal. O melhor é evitar 
acessórios metálicos no voo, ou já ficar preparado 
para colocá-los nos cestos antes de passar pelo con-
trole de segurança.

8. Use sapatos sem cadarços. Esta é uma dica especial-
mente valiosa quando se está viajando para ou den-
tro dos Estados Unidos, onde você precisa remover 
os calçadas ao passar pela segurança. Podendo tirar 
os sapatos num segundo e colocá-los de volta sem se 
preocupar com fivelas ou cadarços, assim economi-
zando uns bons minutos de chateação. 

9. Evite roupas largas demais. Roupas largas não são 
proibidas, mas os passageiros que usam roupas 
muito folgadas, como calças caídas, saias longas 
e moletons volumosos podem estar sujeitos a uma 
inspeção mais minuciosa.

10. Vista uma jaqueta com bolsos. Ela pode ser usada 
em voos frios, servir de cobertor, mantê-lo seco e 
ainda pode ajudar você a passar pela segurança mais 
rápido. Coloque suas moedas, chaves, celular, pas-
saporte, carteira e cartão de embarque nos bolsos, 
e aí simplesmente remova a jaqueta e coloque-a no 
cesto do raio X. Depois é só vesti-la rapidamente 
sem se preocupar em recolocar todos esses objetos 
em seus respectivos bolsos.

	 Dica de viagem: Para facilitar o planejamento de uma viagem 
e o gerenciamento do seu itinerário, use a ferramenta Trips do 
KAYAK. Com ela, é possível organizar, gerenciar e compartilhar 
as viagens, receber alertas de check-in online e acompanhar o 
status do voo em tempo real, incluindo informações sobre atra-
sos e cancelamentos, mudanças de portão e terminal, chegada no 
horário e até mesmo o número da esteira de bagagem.

10 dicas para não perder 
tempo no aeroporto 

	 Enfrentar filas antes de embarcar pode fazer os viajantes 
perderem um tempo precioso no aeroporto, mas não pre-
cisa ser sempre assim. O KAYAK www.kayak.com.br 
líder mundial em pesquisas de viagem online, preparou 
uma lista com dicas bem simples para ajudar a chegar 
mais rápido no portão de embarque da próxima vez que 
for viajar:

ANTES DE SAIR DE CASA

1. Verifique o status do voo. Não há nada pior do que 
correr para o aeroporto e descobrir que o voo está 
atrasado ou foi cancelado. Por isso, é importante olhar 
antes de sair de casa, pois os status dos voos mudam 
a cada minuto. Você encontra o Rastreador de voos 
no aplicativo do KAYAK para iOS e Android.

2. Faça o check-in online. Isso pode poupar bastante 
tempo, especialmente se o viajante não for despachar 
a bagagem. Além disso, algumas companhias aéreas 
low-cost cobram para imprimir o cartão de em-
barque, então de quebra o viajante também econo-
miza dinheiro.

ANTES DE FAZER O CHECK-IN

3. Prepare seus documentos. Se não fez o check-in on-
line e/ou tem bagagem para despachar, tenha todos 
os documentos em mãos antes de chegar a sua vez 
no balcão da companhia aérea. Todo mundo sai feliz: 
o viajante, os funcionários da companhia e os outros 
passageiros aguardando na fila.

4. Pese a bagagem. Muitos aeroportos têm balanças 
instaladas em frente às filas para o check-in. Quan-
do suspeitar que está levando peso demais (e quiser 
evitar as salgadas taxas de excesso de bagagem), 
pese antes e faça todas as trocas necessárias entre as 
malas antes de despachá-las.

ANTES DO CONTROLE DE SEGURANÇA

5. Coloque líquidos e gel na bagagem despachada. 
Quanto menos itens na mala precisarem ser esca-
neados individualmente, mais rápido passará pela 
segurança. Se tiver que levar líquidos ou gel na 
bagagem de mão, coloque o mínimo possível - e 
fique sempre dentro do limite permitido de 100ml 
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